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PROCESSO LICITATÓRIO N.º 004.926208/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

 

 
O Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina – Coren/SC, Autarquia Federal 

criada pela Lei n.° 5.905, de 12 de julho de 1973, dotada de personalidade jurídica de direito público, por 

meio do Pregoeiro designado pela Portaria n.º 023, de 31 de janeiro de 2020, da Presidente do Conselho 

Regional de Enfermagem de Santa Catarina, torna público aos interessados que realizará Licitação na 

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com modo de disputa ABERTO e FECHADO, para contratação de 

pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de copeiragem, telefonista, zeladoria e serviços 

de limpeza e conservação, incluindo o fornecimento de material de consumo e equipamento para a 

execução dos serviços, mediante as condições estabelecidas neste Edital. 

 

As propostas deverão obedecer às especificações deste instrumento convocatório e seus 

anexos.  

 

 
SESSÃO PÚBLICA DE PREGÃO ELETRÔNICO 

 
DATA DA REALIZAÇÃO: 02 DE JULHO DE 2020 

HORÁRIO: 9 HORAS (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasgovernamentais.gov.br  

CÓDIGO UASG: 926208 

OBJETO: SERVIÇOS TERCEIRIZADOS  

 
 

A Licitação terá como critério de julgamento MENOR PREÇO POR GRUPO/LOTE ÚNICO, sob a 

forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos da Lei nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de 

setembro de 2018, das Instruções Normativas SEGES/MP nº 05, de 26 de maio de 2017 e nº 03, de 26 

de abril de 2018 e da Instrução Normativa SLTI/MP nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e as exigências estabelecidas 

neste Edital, , bem como as demais legislações pertinentes ao objeto. 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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O presente Edital poderá ser obtido nos sites www.corensc.gov.br e 

www.comprasgovernamentais.gov.br, ou ainda, junto à sede do Coren/SC, localizada na Av. Mauro 

Ramos, n.° 224, Edifício Centro Executivo Mauro Ramos, 8° andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 

88.020-300. 

1. OBJETO  

1.1 As especificações do objeto deste Pregão Eletrônico encontram-se descritas no Termo de 

Referência (Anexo I), o qual integra o presente Edital independentemente de transcrição. 

1.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descrita no 

Sistema Comprasnet (www.comprasgovernamentais.gov.br) e as especificações 

constantes deste Edital, deverão ser consideradas as do Edital. 

1.2 O critério de julgamento adotado será o menor preço por grupo/lote único, conforme definido 

neste Edital e seus anexos. 

1.3 Para fins deste Edital, grupo e lote são considerados sinônimos. 

1.4 O objeto deste Edital poderá sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 

cento), conforme o artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

2.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Coren/SC para os exercícios de 2020 e 2021, na rubrica orçamentária 

transcrita abaixo: 

2.1.1 Rubrica: 33.90.037.002 – Serviços de Limpeza e Higienização com Locação de Mão 

de Obra. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credencimanto regular no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme o artigo 9º da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 

3, de 26 de abril de 2018. 

3.1.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.2 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.2.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.2.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.2.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.corensc.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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3.2.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666/1993; 

3.2.5 que estejam sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial, ou concurso de 

credores ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação, observado o 

disposto no item deste Edital; 

3.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.2.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014 - TCU - Plenário); 

3.2.8 instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do artigo 12 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 05/2017); 

3.2.9 3.2.8.1 É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na forma 

dos artigos. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta licitação se 

insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado entre o Poder 

Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017 – TCU - Plenário), mediante 

apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos constitutivos. 

3.2.10 sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no artigo 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017, bem como o disposto no Termo de Conciliação 

firmado entre o Ministério Público do Trabalho e o Coren/SC. 

3.3 Nos termos do artigo 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica 

na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a)  detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 

pela demanda ou contratação; ou 

b)  de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

 
3.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro 

ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o 

terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 

de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010). 

3.4 É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços licitados, quando, por 

sua natureza, esses serviços exigirem a segregação de funções, tais como serviços de execução 

e de assistência à fiscalização, assegurando a possibilidade de participação de todos licitantes em 

ambos os itens e seguindo-se a ordem de adjudicação entre eles. 

3.5 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.5.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 

42 a 49. 

3.5.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.5.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 
de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o 
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licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 
123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa. 

 
3.5.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.5.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.5.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

3.5.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do artigo 1º e no 

inciso III do artigo 5º da Constituição Federal; 

3.5.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no artigo 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

4. DO CREDENCIAMENTO 

4.1 O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos 

interessados no Pregão Eletrônico. 

4.2 O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br,  por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira - ICP Brasil. 

4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

4.4 É de responsabilidade da licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

4.4.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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4.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

5. DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

artigo 43, § 1º da Lei Complementar n.º 123/2006. 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances.  

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor total mensal do grupo/lote licitado; 

6.1.2 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, incluindo-se, dentre outras, as seguintes informações: 
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6.1.2.1      A indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão 

o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO; 

6.1.2.2      Produtividade adotada e, se esta for diferente daquela utilizada pela 

Administração como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de 

produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, a respectiva comprovação 

de exequibilidade; 

6.1.2.3      A quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual. 

6.2 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela 

Administração como referência, nos termos do item 6.1.2.2, desde que não alterem o objeto da 

contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas 

referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.3 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a 

justa remuneração do serviço. 

6.4 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 

prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de Custos e 

Formação de Preços, conforme anexo deste Edital. 

6.5.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos 

variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com 

o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do 

artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993; 

6.5.2 Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 

às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento 

seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços 

demandados e executados, concomitantemente com a realização, se necessário e 

cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" 

do inciso I do artigo 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do artigo 63, §2° da IN 

SEGES/MP n.5/2017; 

6.5.3 A proposta apresentada deverá contemplar o valor total dos custos da contratação, 

inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

6.6 A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro 

ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações 

a seguir: 
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6.6.1 cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante 

toda a execução contratual; 

6.6.2 cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 

unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou redução, 

quando da repactuação, para fins de total ressarcimento do débito. 

6.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no 

subitem anterior. 

6.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

6.9 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão 

de mão de obra para fins tributários, conforme artigo 17, inciso XII, da Lei Complementar nº 

123/2006. 

6.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.11 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.12 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.13 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.13.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 

após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo 

para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 

artigo 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCE 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 
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7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios 

insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de julgamento.  

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total mensal do grupo/lote. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 

0,10% (zero dez por cento). 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 

de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

7.11 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da 

oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

7.11.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 
7.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
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7.12.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 

máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.13 Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.20 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.21 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
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7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 

da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a 

preferência, sucessivamente, aos serviços: 

7.25.1.1 prestados por empresas brasileiras; 

7.25.1.2 prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.25.1.3 prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado 

da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

7.26  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste 

Edital. 

7.27.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes; 

7.27.2 O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 3 (três) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.28 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do artigo 7º e no § 9º do artigo 26 do Decreto nº 10.024/2019. 

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha 

de Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, 

conforme anexo deste Edital. 

8.3 A Planilha de Custos e Formação de Preços deverá ser encaminhada pelo licitante 

exclusivamente via sistema, no prazo de 3 (três) horas, contado da solicitação do Pregoeiro, com 

os respectivos valores readequados ao lance vencedor, e será analisada pelo Pregoeiro no 

momento da aceitação do lance vencedor. 
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8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, que: 

8.4.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.4.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.4.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - 

Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4.4.1     Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a 

proposta de preços ou menor lance que: 

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 

parcela ou à totalidade da remuneração; 

8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

8.4.4.2     A fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, bem como para 

a contagem da anualidade prevista no artigo 3º, §1º da Lei n. 10.192/2001, 

informa-se que foi utilizada a seguinte convenção coletiva de trabalho no 

cálculo do valor estimado pela Administração: 

8.4.4.2.1 SC000108/2020; 

8.4.4.2.2 O(s) sindicato(s) indicado(s) nos subitens acima não são de 

utilização obrigatória pelos licitantes (Acórdão TCU nº 369/2012), 

mas sempre se exigirá o cumprimento das convenções coletivas 

adotadas por cada licitante/contratante. 

8.5 É vedado à proponente incluir na Planilha de Custos e Formação de Preços: 

8.5.1 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de pagamento de 

participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de 

matéria não trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de 

preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade (art. 9º, parágrafo 

único, incisos I a III, do Decreto n.º 9.507/2018, e art. 6º da IN SEGES/MP n.º 5, de 

2017); 

8.5.2 item relativo a despesas decorrentes de disposições contidas em Acordos, 

Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho que tratem de obrigações e direitos 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA 
 

Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5.905/73 
 

Pregão Eletrônico n.º 011/2020 – Coren/SC                                                                                                                Página 12 de 99 
Av. Mauro Ramos, 224, Centro Executivo Mauro Ramos 

6° ao 9° andar, Centro, Florianópolis/SC. CEP 88020-300 

Caixa Postal 163 - Fone/Fax: (48) 3224-9091 

www.corensc.gov.br 

  

 

que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública (art. 6º, 

parágrafo único, da IN SEGES/MP n.º 5/2017); 

8.5.3 rubricas que prevejam o custeio de despesas com treinamento, reciclagem e 

capacitação ou congêneres, pois tais parcelas já são cobertas pelas despesas 

administrativas (Acórdão TCU nº 2.746/2015 - Plenário); 

8.5.4 rubrica denominada “reserva técnica”, exceto se houver justificativa, na proposta, que 

indique, claramente e por meio de memória de cálculo, o que está sendo custeado, 

de modo a haver a comprovação da não cobertura do valor, direta ou indiretamente, 

por outra rubrica da planilha (Acórdãos TCU nº 2.746/2015 – Plenário, nº 64/2010 - 2ª 

Câmara e nº 953/2016 - Plenário); 

8.5.5 rubrica para pagamento do Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ e da 

Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido – CSLL (Súmula TCU nº 254/2010); 

8.5.6 rubrica denominada “verba” ou “verba provisional”, pois o item não está vinculado a 

qualquer contraprestação mensurável (Acórdãos TCU nº 1.949/2007 – Plenário e nº 

6.439/2011 – 1ª Câmara). 

8.6 A inclusão na proposta de item de custo vedado não acarretará a desclassificação do licitante, 

devendo o Pregoeiro determinar que os respectivos custos sejam excluídos da Planilha, adotando, 

se for o caso, as providências do artigo 47, caput, do Decreto n.º 10.024, de 2019. 

8.6.1 Na hipótese de contratação com a previsão de itens de custos vedados, tais valores 

serão glosados e os itens serão excluídos da Planilha, garantidas ampla defesa e 

contraditório. 

8.7 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de 

Preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não 

contrariem exigências legais. 

8.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 

da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

8.9.1 As propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo estabelecido pelo 

Ministério da Economia, disponibilizado em meio eletrônico, no Portal de Compras do 

Governo Federal (http://www.comprasgovernamentais.gov.br), deverão comprovar 

sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo 

do disposto nos itens 9.2 a 9.6 do Anexo VII-A, da Instrução Normativa/SEGES/MP 

n.º 5/2017 (Portaria SEGES/MP n. 213, de 25 de setembro de 2017). 

8.10 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 
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8.10.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 

poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e 

quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.11 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.11.1 É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.11.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

8.12 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

8.13 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos 

e Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também 

quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 

8.14 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja 

majoração do preço proposto. 

8.14.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.14.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime; 

8.14.3 O Pregoeiro deverá verificar se a proposta apresenta o valor total dos custos da 

contratação, inclusive aqueles estimados para as ocorrências de fatos geradores. 

8.15 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.16 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a continuidade da mesma. 

8.18 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 

LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.19 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9. DA HABILITAÇÃO 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a. SICAF;  

b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

d. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU.  

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoas jurídicas poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoe-sapf.apps.tcu.gov.br/). 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

9.1.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

https://certidoe-sapf.apps.tcu.gov.br/
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9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 

do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade 

fiscal, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas. 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme artigo 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

9.8 Habilitação jurídica: 

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 
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9.8.3 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.8.4 no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

9.8.5 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.8.6 os documentos acima deverão estar em vigor, devidamente registrados, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhados de documentos de eleição de seus administradores. 

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista: 

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) 

e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.9.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.9.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 certidão negativa de falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
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9.10.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 

licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 

recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do artigo 58, da Lei n.º 

11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 

e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 

ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da 

data de apresentação da proposta. 

9.10.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade. 

9.10.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

9.10.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = -------------------------------------------------------------------------- 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 

Ativo Total 
SG = --------------------------------------------------------------------------- 

                               Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

 

Ativo Circulante 
LC = -------------------------------------- 

Passivo Circulante 
 

9.10.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado 

da contratação ou do item pertinente. 

9.10.5 As empresas deverão ainda complementar a comprovação da qualificação econômico 

financeira por meio de: 
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9.10.5.1 comprovação de possuir Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de 

Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor 

estimado para a contratação ou item pertinente, tendo por base o 

balanço patrimonial e as demonstrações contábeis já exigíveis na forma 

da lei; 

9.10.5.2 comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, por meio da apresentação do balanço 

patrimonial e demonstrações contáveis do último exercício social, 

apresentados na forma da lei, vedada a substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação 

da proposta; 

9.10.5.3 comprovação, por meio de declaração, da relação de compromissos 

assumidos, conforme modelo constante do Anexo VI, de que 1/12 (um 

doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração 

Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública 

de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do 

licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada neste 

Edital; 

9.10.5.4 a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar 

acompanhada da Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) 

relativa ao último exercício social; 

9.10.5.5 quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), 

para mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita 

bruta discriminada na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), 

deverão ser apresentadas, concomitantemente, as devidas justificativas. 

9.11 Qualificação Técnica: 

9.11.1 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, mediante a 

apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado. 

9.11.1.1 para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados 

deverão dizer respeito a serviços executados com as características 

mínimas. 

9.11.1.2  os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato 

social vigente. 

9.11.1.3  somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do 

contrato ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, 

exceto se firmado para ser executado em prazo inferior, conforme item 

10.8 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 
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9.11.1.4 poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo 

do serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços 

executados de forma concomitante, pois essa situação se equivale, para 

fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única 

contratação, nos termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP 

nº 05, de 2017. 

9.11.1.5 deverá haver a comprovação da experiência mínima de 3(três) anos na 

prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de 

períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 3 (três) anos 

serem ininterruptos, conforme item 10.7.1 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MPDG nº 05, de 2017. 

9.11.1.6 o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu 

suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que 

foram prestados os serviços, consoante o disposto no item 10.10 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 

9.11.1.7 na contratação de serviços continuados quando o número de postos de 

trabalho a ser contratado for igual ou inferior a 40 (quarenta), o licitante 

deverá comprovar que tenha executado contrato(s) em número de 

postos equivalentes ao da contratação, conforme exigido na alínea c2 do 

item 10.6 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05, de 2017. 

9.11.1.8 para a comprovação do número mínimo de postos exigido, será aceito o 

somatório de atestados que comprovem que o licitante gerencia ou 

gerenciou serviços de terceirização compatíveis com o objeto licitado, 

nos termos do item 10.7 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05, de 

2017. 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado (a) da 

prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do 

balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado 

por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 
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9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, podendo ser utilizado o modelo 

do Anexo III, e deverá:  

10.1.1 ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser datada e 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal; 

10.1.2 apresentar a planilha de custos e formação de preços, devidamente ajustada ao lance 

vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório; 

10.1.3 conter o nome, o CNPJ, o endereço, o telefone e o e-mail do licitante vencedor; 

10.1.4 conter o nome, CPF, telefone e o e-mail do preposto, que será a pessoa que ira 

representar a Licitante administrativamente, sempre que for necessário, e receber as 

demandas e reclamações da Administração, acompanhar e fiscalizar a execução do 

objeto, anotar ocorrências, tomar medidas para sanar eventuais falhas; 

10.1.5 conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para 

fins de pagamento; 

10.1.6 conter os preços unitário e total de cada item e, o preço global do grupo, expressos 

em moeda corrente nacional, sendo os valores unitário e total em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso; 

10.1.7 conter o prazo de validade da proposta; 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução da contratação e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
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10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (artigo 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos.  

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

11. DOS RECURSOS  

11.1 Declarado o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o prazo de no mínimo 30 

(trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.  

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará 

as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará 

a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo 

sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses.  

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.4 Caberá a Autoridade Superior do Coren/SC decidir os recursos contra os atos do pregoeiro, 

quando este mantiver sua decisão. 

11.5 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital.  
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12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do artigo 43, §1º da Lei 

Complementar nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

12.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão de 

reabertura. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

14.1 Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes do 

Termo de Referência. 

15. DO TERMO DE CONTRATO  

15.1 As obrigações desta Licitação a serem firmadas entre o Coren/SC e a Licitante Contratada, serão 

formalizadas através de Contrato, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, no 

Termo de Referência (Anexo I), na Minuta Contratual (Anexo II) e na legislação vigente. 
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16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

17. DA ACEITAÇÃO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  

17.1 Os critérios de aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

18.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

19. DO PAGAMENTO 

19.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

20. DO PAGAMENTO PELO FATO GERADOR 

20.1 Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP N. 5/2017, as regras acerca do 

Pagamento pelo Fato Gerador a que se refere o Anexo VII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017 são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital, observado o disposto no respectivo 

Caderno de Logística, elaborado pela SEGES/MP. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2  não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantiver a proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo. 

21.2 As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 

para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente. 
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21.3 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

21.4 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.4.2 Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante; 

21.4.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até 2 (dois) anos; 

21.4.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 

21.4.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados. 

21.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

21.6 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

21.7 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

21.8 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 

público. 

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

21.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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21.11 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

21.12 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

21.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail licitacao@corensc.gov.br, ou 

por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. Mauro Ramos, n.° 224, Edifício Centro 

Executivo Mauro Ramos, 8° andar, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88.020-300. 

22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento 

da impugnação. 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

22.6 O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Edital e dos anexos. 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERIAS 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo pregoeiro. 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

mailto:licitacao@corensc.gov.br
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23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

23.11 Face à natureza de entidade Autárquica Federal do Coren/SC, a Justiça Federal, Seção Judiciária 

de Santa Catarina – Subseção de Florianópolis, é o foro competente para dirimir eventuais 

dúvidas ou litígios oriundos do presente Edital, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja ou possa vir a ser. 

23.12 São partes integrantes deste Edital os seguintes Anexos:  

23.12.1 Anexo I – Termo de Referência; 

23.12.2 Anexo II – Minuta do Contrato; 

23.12.3 Anexo III – Modelo Proposta Comercial; 

23.12.4 Anexo IV – Planilha de Custos e Formação de Preços; 

23.12.5 Anexo V – Modelo de autorização para a utilização da garantia e de pagamento direto 

(conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP nº 

05/2017); 

23.12.6 Anexo VI – Modelo de declaração de contratos firmados com a iniciativa privada e a 

Administração Pública. 

 
 
 
 
 
 
 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA 
 

Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5.905/73 
 

Pregão Eletrônico n.º 011/2020 – Coren/SC                                                                                                                Página 27 de 99 
Av. Mauro Ramos, 224, Centro Executivo Mauro Ramos 

6° ao 9° andar, Centro, Florianópolis/SC. CEP 88020-300 

Caixa Postal 163 - Fone/Fax: (48) 3224-9091 

www.corensc.gov.br 

  

 

Florianópolis/SC, 17 de junho de 2020. 
 
 

Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina – Coren/SC 

Presidente Helga Regina Bresciani 
 
 
 

Elaborado pela Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA PROCESSO LICITATÓRIO N.º 004.926208/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

 

1. OBJETO GERAL 

1.1   A licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

de copeiragem, telefonistas, zeladoria e serviços de limpeza e conservação, incluindo-se o 

fornecimento de todo o material de consumo e demais equipamentos necessários à execução 

adequada dos serviços na sede, subseções e no Centro de Documentos e Memória  do Conselho 

Regional de Enfermagem de Santa Catarina. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1  Com o término da vigência do atual contrato de serviço terceirizado do Coren/SC em 16/07/2020 
torna-se necessário uma nova contratação. 

 
2.2   O atual Contrato de Prestação de Serviço 005/2015 completará em 16/07/2020 60 (sessenta) 

meses de vigência razão pelo qual não será possível a prorrogação do prazo de vigência. 
 
2.3  Ademais, em virtude do crescimento do Coren/SC ao longo desses 05 (cinco) anos nos trás a 

necessidade de ampliação de algum dos serviços, além de adequação da descrição dos ambientes. 
 
2.4  Conforme relatado do Estudo Técnico Preliminar, neste PAD: 
 

“A contratação em tela justifica-se em razão da demanda de serviços administrativos acessórios 
na sede e subseções do Coren/SC. Tendo em vista que a reduzida força de trabalho do Regional 
se concentra na execução das rotinas administrativas exclusivas de empregados públicos e no 
desempenho das atividades finalísticas.” 
 
“O plano de cargos e remunerações do Coren/SC não prevê a contratação por intermédio de 
concurso público para os cargos de auxiliar de limpeza, zelador, copeira e telefonista, por isso, 
com base no Decreto nº 9.507 de 21 de setembro de 2018, faz-se possível a contratação de 
empresa que desempenhe atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares aos 
assuntos que constituem área de competência legal do Coren/SC, como no caso em tela. “ 

 
2.5  Complementando: 

 
“Justifica-se a contratação por serem atividades acessórias e de necessidade contínua para o bom 
funcionamento do Coren/SC. A sua execução indireta é recomendada pela conveniência 
econômica, além de se tratarem de serviços comuns, serem atividades não finalísticas e por 
abrangerem atribuições não contempladas no quadro de empregados do Coren/SC.” 

 
2.6 Os serviços solicitados apresentam-se de natureza contínua, pois sua paralisação compromete a 

ordem e causa prejuízo para a administração, inclusive de saúde pública. 
 
2.7  A contratação por lote único ocorre em virtude da viabilidade de gerenciamento dos contratos. 

Possuímos um quadro funcional reduzido, com somente dois administradores para gerenciar a 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA 
 

Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5.905/73 
 

Pregão Eletrônico n.º 011/2020 – Coren/SC                                                                                                                Página 29 de 99 
Av. Mauro Ramos, 224, Centro Executivo Mauro Ramos 

6° ao 9° andar, Centro, Florianópolis/SC. CEP 88020-300 

Caixa Postal 163 - Fone/Fax: (48) 3224-9091 

www.corensc.gov.br 

  

 

totalidade de contratos da sede e subseções do Coren/SC. Aliado a complexidade de 
gerenciamento de contratos de terceirização, que envolve além de gerenciamento de pessoas, 
materiais, insumos, equipamentos, além de conferência de folhas de pagamento e encargos 
trabalhistas. 

 
2.8   A junção dos itens em lote único, também justifica-se, pela necessidade de preservar a integridade 

qualitativa do objeto, vez que vários prestadores de serviços poderão implicar descontinuidade da 
produção, impossibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e eficiência, dificuldade 
na execução do contrato e acompanhamento dos serviços e aumento dos custos, pois a 
contratação tem a finalidade de formar um todo unitário.  

3. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1  A licitação tem como objeto a contratação de empresa especializada para a prestação de serviços 

gerais de: telefonista, limpeza e conservação, copeiragem e zeladoria, incluindo o fornecimento de 

todo o material de consumo e demais equipamentos necessários à execução adequada dos 

serviços, conforme as especificações da Tabela 01 – Dos Serviços a serem Prestados. 

3.2  A licitação será realizada em grupo único, formados por 11 itens, conforme tabela constante no 

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 

3.3  O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências 

contidas neste Termo de Referência e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
Tabela 01 – Dos Serviços a Serem Prestados 

 

 

Lote 

 

 

Item 

 

Quantidade 

Funcionários Especificação do 

serviço 
CBO 

 

 

Turno 

 

 

Local 

Descrição das áreas – serviços de limpeza (m²) 

 

Tipo piso 

 

Área 

Interna 

 

Esquadrias 

face 

interna 

Fachada 

envidraçada c/ 

Exposição a 

situação de 

risco 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Único 

 

 

 

 

 

01 

02 auxiliares 

de serviços 

gerais 40hs 

semanais. 

Serviço de 

limpeza – Sede 

Florianópolis 

5143-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 17hs, com 

alternância 

entre os 

funcionários 

no horário de 

almoço. 

Av. Mauro 

Ramos, nº 224, 

5º ao 9º andar, 

Centro, 

Florianópolis, 

S/C. 

Rua Felipe 

Schmidt, nº 315, 

8º andar, Centro, 

Florianópolis/SC

. 

 

 

 

 

 

Cerâmico 

 

 

 

 

 
  1.234,05 m² 

270 m² 

 

153,16 m² 

 

 

 

 

 

02 

01 copeiro 

40hs 

semanais. 

Serviço de 

copeiragem – 

Sede 

Florianópolis 

5134-25 

Segunda a 

Sexta: 

07h30min ás 

16:30hs, com 

intervalo de 

01 hora.  

Av. Mauro 

Ramos, nº 224, 

6º ao 9º andar, 

Centro, 

Florianópolis, 

S/C. 

- - - - 

 

 

03 
01 zelador 

40hs 

semanais. 

Serviço de 

Zeladoria – 

Sede 

Florianópolis 

5141-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 17hs, com 

intervalo de 

01 hora. 

Av. Mauro 

Ramos, nº 224, 

5º ao 9º andar, 

Centro, 

Florianópolis, 

S/C. 

- 1.234,05 m² - - 
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04 
01 telefonista 

30 horas 

semanais. 

Serviço de 

telefonista – 

Sede 

Florianópolis.  - 

4222-05 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 14hs 

Av. Mauro 

Ramos, nº 224, 

5º ao 9º andar, 

Centro, 

Florianópolis, 

S/C. 

- - - - 

 

 

05 
01 telefonista 

20 horas 

semanais. 

Serviço de 

telefonista – 

Sede 

Florianópolis.  - 

4222-05 

Segunda a 

Sexta: 13hs 

ás 17hs 

Av. Mauro 

Ramos, nº 224, 

5º ao 9º andar, 

Centro, 

Florianópolis, 

S/C. 

- - - - 

 

 

06 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs. 

Serviço de 

limpeza – 

Subseção 

Blumenau 

5143-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 12hs. 

Rua XV de 

Novembro, nº 

1336, sala 47, 

Centro, 

Blumenau, S/C. 

Cerâmico 71,40 m² 12,50 12,50 

 

 

07 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs 

semanais. 

Serviço de 

limpeza – 

Subseção 

Caçador 

5143-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 12hs. 

Av. Barão do Rio 

Branco, nº 1260, 

sala 23, Centro, 

Caçador, S/C. 

Cerâmico 46,97 m² 5,05 5,05 

 

 

08 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs 

semanais. 

Serviço de 

limpeza – 

Subseção 

Chapecó 

5143-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 12hs. 

Rua Marechal 

Deodoro, nº 400, 

sala 508, Centro, 

Chapecó, S/C.  

Cerâmico 52,29 m² 4,20 4,20 

 

09 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs 

semanais. 

Serviço de 

limpeza – 

Subseção 

Criciúma 

5143-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 12hs. 

Av. Getúlio 

Vargas, nº 440, 

sala 202, Centro, 

Criciúma, S/C.  

Cerâmico e 

laminado de 

madeira. 

101,26 m² 

 
6,50 m² 6,50 m² 

 

 

 

 

10 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs 

semanais. 

Serviço de 

limpeza – 

Subseção 

Joinville 

5143-20 

Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 12hs. 

Rua Dona 

Francisca, nº 

260, sala 1308 e 

1310, Centro, 

Joinville, S/C. 

Cerâmico e 

laminado de 

madeira. 

80,11m² 

 
35,00 35,00 

 

 

11 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs 

semanais. 

Serviço de 

limpeza -

Subseção Lages 

5143-20 
Segunda a 

Sexta: 08hs 

ás 12hs. 

Rua Benjamin 

Constant, nº 28, 

sala 100, Centro, 

Lages/SC. 

Piso PVC, 

imita 

madeira 

45,50 8,03 8,03 

 
 
3.4   Item 01: Incluir ao item 01 limpeza semanal do Centro de Documentação e Memórias do Coren/SC, 

sala localizada na Rua Felipe Schmidt, nº 315, 8º andar, Centro, Florianópolis/SC, de piso vinílico e 

cerâmico, e área total interna de 211,74 m². Limpeza dos vidros mensalmente, com áreas internas e 

externas de 23,40 m². 

4. DISPOSIÇÕES REGAIS 

4.1  A contratada deverá iniciar as atividades impreterivelmente no dia 17/07/2020. 
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4.2    A Contratada deverá possuir, ou instalar, escritório na Grande Florianópolis, a fim de facilitar a 

substituição imediata dos colaboradores em caso de eventuais faltas. 

 

ü A necessidade de possuir escritório de representação na Grande Florianópolis, deve-se pela 

agilidade na resolução imediata de possíveis problemas que podem vir a ocorrer durante a 

realização dos trabalhos, haja vista tratar-se de um serviço importante para o Conselho 

Regional de Enfermagem. Além de trazer mais segurança contratual, pelo acompanhamento 

pessoal da contratada, diante de supostas faltas dos terceirizados.  

 

4.3   A contratada deverá disponibilizar pessoal, materiais, uniformes, produtos e  equipamentos  

necessários  para  a  perfeita  execução  dos  serviços  das  áreas envolvidas, conforme 

quantitativo presente neste termo. 

5. HABILITAÇÃO TÉCNICA 

5.1    As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar para fins de qualificação 

técnico-operacional: 

 
5.1.1    Um ou mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da licitante, que 
comprove(m): 

 
5.1.1.1 Aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características e quantidades com o objeto desta licitação, demonstrando que a 
licitante executa ou executou contratos em atividades pertinentes e compatíveis 
com o objeto da licitação, que correspondam a 50% (cinquenta por cento) do 
quantitativo previsto neste Edital, e nos termos da alínea c2 do item 10.6 do 
Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 05/2017. 

 
5.1.2    Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para 

comprovar a capacidade técnica, conforme estabelece o item 10.7 do Anexo VII-A da IN 

SEGES/MP nº 05/2017. 

5.1.3    O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica deverá(ão) se referir a serviços 

prestados, no âmbito de sua atividade econômica principal e/ou secundária, especificada 

no contrato social, devidamente registrado na junta comercial competente, bem como no 

cadastro de pessoas jurídicas da Receita Federal do Brasil – RFB. 

5.1.4    Experiência mínima de 3 (três) anos na prestação de serviços terceirizados, ininterruptos 

ou não, até a data da sessão pública de abertura do Pregão, nos termos do item 10.7.1 do 

Anexo VII-A da IN SEGES/MPDG nº 05/2017. 

5.1.5    Os períodos concomitantes serão computados uma única vez. 

5.1.6    Para a comprovação de tempo de experiência, poderão ser aceitos cópias de contratos, 

registros em órgãos oficiais ou outros documentos idôneos, mediante diligência do 

Pregoeiro. 
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6. DA VISTORIA PRÉVIA 

6.1    O licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços até o segundo dia útil 

anterior à data fixada para a abertura da sessão pública, com o objetivo de inteirar-se das 

condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário junto ao 

Departamento de Administração do Coren/SC, pelo telefone (48) 3224-9091, de segunda a sexta-

feira, das 08h às 17h. 

 

6.2   Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 

eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de 

preços em decorrência da execução do objeto deste Pregão. 

7. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

7.1    Durante o período de vigência do contrato, as relações contratuais dela decorrentes, serão 

acompanhadas, geridas e fiscalizadas, por empregados do Coren/SC, indicados no contrato, ao 

qual caberá fiscalizar o objeto, na qualidade de Fiscal do Coren/SC para a presente 

contratação. 

 

7.2    A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelos empregados a seguir: 

 

7.2.1 Fiscal Técnico e Setorial da Sede: Graziela Salete de Souza, auxiliar administrativo, 

telefone (48) 3224-9091 na fiscalização geral; 

 

7.2.2 Fiscal Administrativo: Daiane Bittencourt da Rosa na fiscalização e conferências das 

documentações e recolhimentos da folha de pagamento; 

 

7.2.3 Fiscal Setorial - Subseções: as auxiliares administrativas Amadisa Soraia Maguerroski 

(Caçador), Patrícia Bueno Silvestrin (Lages), Liziane Gomes Nazário (Criciúma), Maristela 

Vilas Boas (Chapecó), Carolina Gabriele Chiarelli (Joinville) e Tsharytza Cardozo de 

Castro Franzoni (Blumenau). 

 

7.3    Os fiscais técnico e setoriais do contrato terão autoridade para: 

 

7.3.1 Exigir o cumprimento de todos os itens desta especificação; 

 

7.3.2 Rejeitar todo e qualquer serviço ou material de má qualidade ou não especificado e 

estipular o prazo para sua retirada do local da execução dos serviços; 

 

7.4    A existência desse acompanhamento não exime a Contratada de quaisquer responsabilidades 

sobre erros ou omissões que surgirem ou vierem a ser constatados. 

 

7.5    Nenhuma modificação poderá ser feita no objeto durante a execução deste Contrato, sem 

autorização expressa dos fiscais do Coren/SC. 
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7.6     O(s) instrumento(s) de controle da execução contratual a ser(em) utilizado(s) pelo Fiscal do 

Coren/SC deverá (ão) compreender a mensuração dos seguintes aspectos:  

 

7.6.1 os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de 

execução e da qualidade demandada; 

 

7.6.2 os recursos humanos empregados em função da quantidade e da formação profissional 

exigidas; 

 

7.6.3 a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

 

7.6.4 a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

 

7.6.5 o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

 

7.6.6 a satisfação do público usuário. 

 

7.7      A atestação de conformidade da prestação dos serviços, a fim de liberar o pagamento da nota 

fiscal mensal, cabe ao fiscal técnico e ao fiscal administrativo, concomitantemente. 

 

7.8    Após a assinatura do contrato, o gestores do contrato irão promover reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

7.9     Os assuntos tratados na reunião inicial devem ser registrados em ata e, preferencialmente, 

estarem presentes o gestor, os fiscais do contrato, o preposto e o fiscal da empresa. 

8. DA DOCUMENTAÇÃO FISCAL, TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 

8.1    Para fins de acompanhamento do adimplemento de suas obrigações fiscais, trabalhistas e 

previdenciárias, a Contratada deverá entregar para a Contratante, todos os meses, a 

documentação a seguir relacionada: 

 

8.1.1 Certidão Negativa de Débito da Previdência Social – CND; 

 

8.1.2 Certidão de Regularidade do FGTS-CRF; 

 

8.1.3 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União; 

 

8.1.4 Certidão Negativa de Débitos das Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede 

da Contratada; e 

 

8.1.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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8.2       Os documentos relacionados acima poderão ser substituídos, total ou parcialmente, por extrato 

válido e atualizado do SICAF. 

 

8.3       Após o segundo mês de prestação de serviço, todos os demais meses sequentes, junto a nota 

fiscal a Contratada deverá encaminhar: 

 

8.3.1 Extratos de Informações Previdenciárias e de depósitos do Fundo de Garantia e Tempo 

de Serviço – FGTS de seus empregados relativos ao mês anterior, bem como quaisquer 

outros documentos que possam comprovar a regularidade previdenciária e fiscal da 

Contratada; 

 

8.3.2 Cópia da folha de pagamento analítica em que conste como tomador o Órgão ou 

Unidade contratante do mês anterior; ou cópia do(s) contracheque(s) pelo(s) 

empregado(s) ou ainda dos respectivos comprovantes de depósitos bancários; 

 

8.3.3 Os comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale transporte, auxílio 

alimentação, etc.), a que estiver obrigada por força de lei ou de convenção ou acordo 

coletivo de trabalho, relativos ao mês anterior. 

 

8.4     Documentação obrigatória para o início e o término da execução contratual, ou em caso de 

admissão/demissão de empregados. 

 

8.5        No primeiro mês da prestação dos serviços: 

 

8.5.1 Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos empregados, 

contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, RG, CPF e 

documento que comprove a qualificação mínima ou a qualificação técnico-profissional 

exigida; 

 

8.5.2 Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da Contratante de 

empregados não inclusos na relação; 

 

8.5.3 Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente comunicada ao 

Fiscal de Contrato; 

 

8.5.4 Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão de 

novos empregados, cópias simples acompanhadas dos originais da CTPS dos 

empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente assinadas, e dos 

exames médicos admissionais dos empregados da Contratada. 

 

8.6      Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou rescisão do 

contrato), em relação aos empregados que foram demitidos, ou após a demissão de qualquer 

empregado durante a execução do contrato, apresentar a documentação adicional abaixo 

relacionada, em cópias simples: 
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8.6.1 Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, 

devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

 

8.6.2 Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 

rescisões contratuais; 

 

8.6.3 Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada 

empregado demitido. 

 

8.7      Verificadas inconsistências ou dúvidas na documentação entregue, a Contratada terá o prazo 

máximo de 7 (sete) dias corridos, contado a partir do recebimento de diligência do Fiscal de 

Contrato, para prestar os esclarecimentos cabíveis, formal e documentalmente. 

 

8.8      O descumprimento reiterado das disposições acima e a manutenção da Contratada em situação 

irregular perante as obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias implicarão rescisão 

contratual, sem prejuízo da aplicação das penalidades e demais cominações legais. 

9. DA CONTA DEPÓSITO VINCULADA – BLOQUEADA PARA MOVIMENTAÇÃO 

9.1      Para atendimento ao disposto no art. 18 da IN SEGES/MP nº 05/2017, as regras acerca da 

Conta-Depósito Vinculada a que se refere o Anexo XII da IN SEGES/MP nº 05/2017 são as 

estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

9.2       A futura Contratada deve autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do 

contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas 

trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do 

FGTS, quando não demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o 

momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

9.3       Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (exemplo: 

por falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e 

guias de recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do 

Trabalho, com o objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das 

demais verbas trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes. 

 

9.4       A Contratada autorizará o provisionamento de valores para o pagamento das férias, 13º salário e 

rescisão contratual dos trabalhadores da contratada, bem como de suas repercussões 

trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, que serão depositados pela contratante em conta 

depósito vinculada específica, em nome do prestador dos serviços, bloqueada para 

movimentação, conforme disposto no anexo XII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 

2017, os quais somente serão liberados para o pagamento direto dessas verbas aos 

trabalhadores, nas condições estabelecidas no item 1.5 do anexo VII-B da referida norma. 

 

9.5       O montante dos depósitos da conta vinculada, conforme item 2 do Anexo XII da IN SEGES/MP 

n. 5/2017 será igual ao somatório dos valores das provisões a seguir discriminadas, incidentes 

sobre a remuneração, cuja movimentação dependerá de autorização do órgão ou entidade 
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promotora da licitação e será feita exclusivamente para o pagamento das respectivas 

obrigações:  

 

9.5.1 13º (décimo terceiro) salário; 

 

9.5.2 Férias e um terço constitucional de férias; 

 

9.5.3 Multa sobre o FGTS e contribuição social para as rescisões sem justa causa; e 

 

9.5.4 Encargos sobre férias e 13º (décimo terceiro) salário. 

 

9.6       Os percentuais de provisionamento e a forma de cálculo serão aqueles indicados no Anexo XII 

da IN SEGES/MP nº 05/2017. 

 

9.7       O saldo da conta depósito será remunerado pelo índice de correção da poupança pro rata die, 

conforme definido em Termo de Cooperação Técnica firmado entre o promotor desta licitação e 

instituição financeira. Eventual alteração da forma de correção implicará a revisão do Termo de 

Cooperação Técnica. 

 

9.8      Os valores referentes às provisões mencionadas neste edital que sejam retidos por meio da 

conta-depósito, deixarão de compor o valor mensal a ser pago diretamente à empresa que vier 

a prestar os serviços. 

 

9.9       Em caso de cobrança de tarifa ou encargos bancários para operacionalização da conta depósito, 

os recursos atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados. 

 

9.10    A empresa contratada poderá solicitar a autorização do órgão ou entidade contratante para 

utilizar os valores da conta-depósito para o pagamento dos encargos trabalhistas previstos nos 

subitens acima ou de eventuais indenizações trabalhistas aos empregados, decorrentes de 

situações ocorridas durante a vigência do contrato. 

 

9.11      Na situação do subitem acima, a empresa deverá apresentar os documentos comprobatórios da 

ocorrência das obrigações trabalhistas e seus respectivos prazos de vencimento. Somente após 

a confirmação da ocorrência da situação pela Administração, será expedida a autorização para 

a movimentação dos recursos creditados na conta depósito vinculada, que será encaminhada à 

Instituição Financeira no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data da 

apresentação dos documentos comprobatórios pela empresa. 

 

9.12   A autorização de movimentação deverá especificar que se destina exclusivamente para o 

pagamento dos encargos trabalhistas ou de eventual indenização trabalhista aos trabalhadores 

favorecidos. 

 

9.13     A empresa deverá apresentar ao órgão ou entidade contratante, no prazo máximo de 3 (três) 

dias úteis, contados da movimentação, o comprovante das transferências bancárias realizadas 

para a quitação das obrigações trabalhistas. 
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9.14     O saldo remanescente dos recursos depositados na conta-depósito será liberado à respectiva 

titular no momento do encerramento do contrato, na presença do sindicato da categoria 

correspondente aos serviços contratados, quando couber, e após a comprovação da quitação 

de todos os encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado, conforme 

item 15 da IN SEGES/MP nº 05/2017. 

10. DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES NA FONTE 

10.1     Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos, no que couber, às 

retenções na fonte nos seguintes termos: 

 

10.1.1 do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o Lucro 

Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da contribuição para 

o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, 

conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 e alterações; 

 

10.1.2 da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 

correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 971, 

de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações; 

 

10.1.3 do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 

Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em vigor. 

 

10.2     A Contratada, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a nota 

fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime 

tributário. 

11. DOS DEVERES DA CONTRATADA 

11.1   O Contratado não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidos em razão deste 

contrato, e não utilizará o nome do Contratante para fins comerciais ou em campanhas e 

material de publicidade, salvo com autorização prévia. 

 

11.2  O Contratado deverá apresentar e manter seus empregados em serviço devidamente 

uniformizados e equipados, correndo as despesas por sua conta. 

 

11.3    O Contratado deverá manter os seus empregados devidamente identificados por crachá, 

devendo substituir imediatamente todo e qualquer um deles julgados inconvenientes à boa 

ordem e às normas disciplinares do Contratante. 

 

11.4     Não será permitida a presença de funcionários do Contratado em área da Coren/SC que não 

seja imediata do trabalho e, ainda, em qualquer local fora do horário de trabalho. 

 

11.5      O Contratado deverá indicar um preposto, aceito pelos fiscais do Contrato, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário, o qual 
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deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº CPF, do 

documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação profissional. O 

preposto terá as seguintes responsabilidades:  

 

11.5.1 comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

 

11.5.2 administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

 

11.5.3 cuidar da disciplina; 

 

11.5.4 estar sempre em contato com o Fiscal de Contrato; 

 

11.5.5 providenciar que todos os produtos de limpeza, higiene e copa sejam entregues 

mensalmente, sem atraso, até o dia 5(cinco) de cada mês. 

 

11.6    A Contratada deve fornecer na totalidade , além da mão-de-obra, os materiais listados neste 

Termo de Referência, devendo ser entregues até o dia 05 (cinco) de cada mês. 

 

11.7     Não permitir a prestação de serviços que impliquem em horas extras, para serem cobrados do 

Coren/SC. 

 

11.8    A contratada deverá substituir em até 02 (duas) horas a falta de empregados nos postos de 

trabalho. 

 

11.9      A contratada deverá substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pelo fiscal 

do Contrato, e independente de qualquer justificativa desta, qualquer empregado cuja atuação, 

permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios 

à disciplina da contratada ou inadequada para a prestação dos serviços. 

 

11.10   Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, 

além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer 

acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço. 

 

11.11  A inadimplência do contratado para com estes encargo, não transfere à contratante a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

 

11.12  Ocorrendo mudança de endereço do local a ser prestado os serviços, ficará a contratada 

obrigada a executá-los nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da região 

inicialmente contratada e permaneça as metragens aproximadas, dentro do limite de 25%  

permitido por lei. 

 

11.13    Responsabilizar-se integralmente pelos serviços Contratados, nos termos da legislação vigente. 

 

11.14   Fornecer aos executados dos serviços todos os equipamentos de segurança adequados, bem 

como as ferramentas que se fazem necessárias, e estritamente em conformidade com as 
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normas que regem a atividade, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, 

quando da execução dos serviços ora contratado. 

 

11.15    Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos serviços, 

de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma meticulosa e 

constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto dos serviços. 

 

11.16    Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

determinadas pela Administração. 

 

11.17    Instruir os seus empregados quanto ao uso dos equipamentos de segurança, principalmente em 

serviços que os exponham a riscos. 

 

11.18    Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e  pessoas causados 

por seus empregados, dolosa ou culposamente, aos bens do Coren/SC e/ou terceiros. 

 

11.19   Relatar à Administração qualquer irregularidade observada nos postos onde houver prestação 

dos serviços. 

 

11.20    Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante. 

 

11.21    O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho. 

 

11.22    Ressarcir o Contratante dos prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público 

e a terceiros quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou 

culpa destes. Em não sendo possível a substituição do bem danificado ou extraviado, a 

Administração poderá autorizar o ressarcimento em espécie, promovendo previamente, nesta 

hipótese, a apuração do valor de mercado atualizado do bem, para efeito de recolhimento da 

importância respectiva aos cofres públicos. 

 

11.23   Manter o pagamento das obrigações trabalhistas devidas aos seus empregados rigorosamente 

em dia. 

 

11.24  Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na 

Instrução Normativa – SLT/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

 

11.25   Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o 

artigo 55, inciso XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

 

11.26    À Contratada cabe ainda assumir a responsabilidade por: 

 

11.26.1 Todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 

trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 

empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 
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11.26.2 Todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

de trabalho quando, em ocorrências dessa espécie, forem vítimas seus empregados 

durante a execução dos serviços constantes neste contrato, ainda que acontecido em 

dependência do Contratante; 

 

11.26.3 Todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 

execução do Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; 

 

11.26.4 Encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

12. DOS DEVERES DO CONTRATANTE 

12.1     Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim, na 

forma prevista na Lei n.º 8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas Notas Fiscais/Faturas, 

com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 

 

12.2     Indicar o local onde os serviços serão executados, e indicar locais adequados para a guarda de 

equipamentos e materiais. 

 

12.3     Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro 

dos prazos e condições estabelecidas no Contrato. 

 

12.4      Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no Contrato. 

 

12.5     Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 

 

12.6   Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a 

contento. 

 

12.7     Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios. 

 

12.8     Colocar à disposição dos empregados da Contratada local para descanso e  guarda de uniforme 

e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços. 

 

12.7     É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração 

da Contratada. 

13. DA VIGÊNCIA, REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

13.1    O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, admitidas prorrogações anuais e 

sucessivas, por iguais períodos, mediante termo aditivo, limitada a vigência ao prazo máximo de 

60 (sessenta) meses. 
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13.2    É admitida a repactuação dos preços deste contrato, desde que seja observado o interregno 

mínimo de 12 (doze) meses, contado da data do acordo, ou convenção coletiva de trabalho ou 

sentença normativa vigente à época da apresentação da proposta e adotados para elaboração 

desta, no que tange aos valores de mão-de-obra. 

 

13.3   É admitido, por ocasião da repactuação, o reajuste dos custos com insumos e materiais, 

observado o interregno mínimo de 12 (doze) meses, contado da data da proposta, utilizando 

como índice de reajuste o IGP-M acumulado dos últimos 12 (doze) meses. 

 

13.4    Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de 12 (doze) meses será contado a 

partir da data de início dos efeitos financeiros da última repactuação ocorrida. 

 

13.5    Caso a Contratada não requeira tempestivamente a repactuação e prorrogue o contrato sem 

pleiteá-la, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

13.6    Ocorrerá igualmente a preclusão do direito à repactuação caso o pedido seja formulado depois 

de extinto o contrato. 

 

13.7    As repactuações serão precedidas de solicitação da Contratada, acompanhada de demonstração 

analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação das planilhas de composição de 

custos e formação de preços, do novo acordo ou convenção coletiva ou sentença normativa da 

categoria que fundamenta a repactuação, e, se for o caso, dos documentos indispensáveis à 

comprovação da alteração dos preços de mercado de cada um dos itens da planilha a serem 

alterados. 

 

13.8     Os preços de insumos de mão de obra decorrentes de convenção, acordo coletivo de trabalho, 

sentença normativa ou definidos pelo poder público, tais como auxílio alimentação e vale 

transporte, serão reajustados com base nos respectivos instrumentos legais, no mesmo 

momento – e por meio do mesmo instrumento – em que ocorrer a repactuação da mão de obra, 

com efeitos financeiros das datas das efetivas alterações de custos de cada item. 

 

13.9     O item “aviso prévio trabalhado” será pago somente no primeiro ano de vigência do contrato. 

 

13.10   É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 

inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de lei, sentença normativa, acordo ou 

convenção coletiva de trabalho. 

 

13.1    Caso a Contratada não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-

lo, ocorrerá a preclusão do direito. 

 

13.12  O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 

Contratada. 

 

13.13   A repactuação e o reajuste ocorrerão simultaneamente e serão formalizados em um mesmo 

instrumento, por meio de apostilamento ao contrato. 
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14. DA GARANTIA DO CONTRATO 

14.1   Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a 

contratada deverá depositar em favor do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global anual do contrato,  em uma das 

modalidades previstas no parágrafo primeiro, do artigo 56, Lei nº 8.666/93, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança-bancária. 

 

14.2      A garantia deverá ser depositada em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, em 

conta bancária indicada pelo Coren/SC na assinatura do contrato e deverá ter extensão de 90 

(dias) após o término da vigência do contrato. 

 

14.3      A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

 

14.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 

das demais obrigações nele previstas; 

 

14.3.2 prejuízos causados ao Coren/SC ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 

execução do contrato; 

 

14.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Coren/SC à contratada; 

 

14.3.4 obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não realizadas 

pela contratada; 

 

14.3.5 verbas trabalhistas, não realizadas pela contratada. 

 

14.4     A garantia será liberada em 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, ante a 

comprovação de que a contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes 

da contratação. 

15. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS 

15.1   Das Normas Gerais de Conduta e de Execução dos Serviços 

 

15.1.1 Os profissionais indicados pela Contratada deverão cumprir todas as normas gerais a 

seguir relacionadas, e ainda as atribuições específicas de cada serviço contratado, 

conforme consta das especificações técnicas: 

 

a. Ser pontual e permanecer no posto de trabalho determinado, ausentando-se 

apenas quando substituído(a) por outro(a) profissional ou quando autorizado pela 

chefia ou pelo supervisor; 

 

b. Apresentar-se devidamente identificado(a) por crachá, uniformizado(a), asseado(a), 

barbeado e com unhas aparadas; 
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c. Manter cabelos cortados e/ou presos; 

 

d. Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da Contratante; 

 

e. Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 

 

f. Observar normas de comportamento profissional e técnicas de atendimento ao 

público; 

 

g. Cumprir as normas internas da instituição; 

 

h. Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando 

devidamente autorizado; 

 

i. Zelar pela preservação do patrimônio da Contratante sob sua responsabilidade, 

mantendo a higiene, a organização e a aparência do local de trabalho, solicitando a 

devida manutenção, quando necessário; 

 

j. Operar, sempre que necessário e de forma adequada, equipamentos e sistemas 

informatizados disponíveis para a execução dos serviços; 

 

k. Solicitar apoio técnico junto às unidades competentes da Contratante para 

solucionar falhas em máquinas e equipamentos; 

 

l. Conhecer a missão do posto que ocupa, assim como a forma de utilização dos 

equipamentos colocados à sua disposição; 

 

m. Assumir o posto com todos os acessórios necessários para o bom desempenho do 

trabalho; 

 

n. Receber/passar o serviço ao assumir/deixar o posto, relatando todas as situações 

encontradas, bem como as ordens e orientações recebidas; 

 

o. Guardar sigilo de assuntos dos quais venha a ter conhecimento em virtude do 

serviço; 

 

p. Manter atualizada a documentação utilizada no posto; 

 

q. Buscar orientação com o preposto, em caso de dificuldades no desempenho das 

atividades, repassando-lhe o problema; 

 

r. Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em 

casos emergenciais; 

 

s. Levar ao conhecimento do preposto, imediatamente, qualquer informação 

considerada importante; 
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t. Ocorrendo desaparecimento de material, comunicar o fato imediatamente ao 

preposto, lavrando posteriormente a ocorrência por escrito; 

 

u. Promover o recolhimento de objetos e/ou valores encontrados nas dependências 

da Contratante, providenciando para que sejam encaminhados ao fiscal do 

contrato; 

v. Evitar tratar de assuntos particulares ou que não tenham afinidade com o serviço 

desempenhado, durante o horário de trabalho, a fim de evitar o comprometimento e 

interrupções desnecessárias no atendimento; 

 

w. Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da 

Contratante; 

 

x. Tratar a todos com urbanidade; 

 

y. Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de 

serviço ou atinentes ao contrato, exceto se for membro da FISCALIZAÇÃO do 

Contrato; 

 

z. Não participar, no âmbito da Contratante, de grupos de manifestações ou 

reivindicações, evitando espalhar boatos ou tecer comentários desairosos ou 

desrespeitosos relativos a outras pessoas. 

 

15.2   Dos Serviços de Limpeza da Sede e Subseções 

 

15.2.1 A prestação dos serviços de limpeza e conservação inclui a prestação do serviço de 

mão de obra e fornecimento de materiais e equipamentos. 

 

15.2.2 A qualificação escolar mínima dos profissionais deverá corresponder ao ensino 

fundamental. 

 

15.2.3 Nos serviços de limpeza da Sede em Florianópolis, Item 01, as salas localizadas no 5º 

andar do Centro Executivo Mauro Ramos, serão limpas somente uma vez na semana, 

haja vista não possuir estações de trabalho. 

 

15.2.4 Referente ao Item 01, está incluso nesta contratação a limpeza uma vez por semana 

das salas do Centro de Documentação e Memória, localizadas na Rua Felipe Schmidt, 

nº 315, Centro, Florianópolis/SC, de piso cerâmico e vinilico, e área total interna de 

211,74 m². No dia desta limpeza agendada pelo Fiscal Técnico do contrato, fica 

dispensada a limpeza das salas da Sede do Centro Executivo Mauro Ramos, com 

exceção dos banheiros e recolhimento dos lixos. 

 

15.2.5 Com exceção das salas do 5º andar da Sede do Coren/SC, e do Centro de Educação e 

Memória na Rua Felipe Schmidt, as demais salas da sede e subseções devem ser 

limpas todos os dias, seguindo o cronograma abaixo. 
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15.3   Do Cronograma de Limpeza da Sede e Subseções 

 

15.3.1 A prestação dos serviços de limpeza e conservação deverá seguir a no mínimo a 

seguinte frequência: 

 

a) Diariamente:  

 

ü Manter os cestos isentos de detritos, acondicionando-os em local indicado 

pela Contratante, recolhendo o lixo no mínimo duas vezes ao dia; 

ü Remover o pó das mesas, telefones, armários, arquivos, prateleiras, peitoris, 

caixilhos das janelas, bem como dos móveis existentes, dos aparelhos 

elétricos, dos extintores de incêndio etc;  

ü Limpar / remover o pó de tapetes;  

ü Limpar espelhos com pano úmido e produto desembaçante; 

ü Lavar os pisos dos sanitários com água e usar saneante domissanitário 

desinfetante, realizando a remoção de sujidades e outros contaminantes, 

mantendo-os em adequadas condições de higiene durante todo o horário 

previsto de uso;  

ü Lavar bacias,  assentos  e  pias  com  saneante  domissanitário  

desinfetante,  mantendo-os  em adequadas condições de higiene durante 

todo o horário previsto de uso;  

ü Efetuar a reposição de papel higiênico, papel toalha e sabonete líquido nos 

respectivos sanitários;  

ü Varrer pisos removendo os detritos, acondicionando-os apropriadamente e 

retirando-os para local indicado pela Contratante;  

ü Passar pano úmido no piso cerâmico;  

ü Executar demais serviços considerados necessários à limpeza diária.  

 

b) Semanalmente: 

 

ü Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos;  

ü Lavar o piso cerâmico; 

ü Limpar divisórias, portas, barras e batentes com produto adequado;  

ü Limpar as forrações de couro, tecido ou plástico em assentos e poltronas, 

com produto adequados; 

ü Limpar  telefones  com  produto  adequado; 

ü Limpar e polir todos os metais, tais como: torneiras, válvulas, registros, sifões 

e fechadura produtos adequados;  
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ü Retirar o pó e resíduos dos quadros em geral com pano úmido;  

ü Lavar os  azulejos,  os  pisos  e  espelhos  dos  sanitários  com  saneantes  

domissanitários desinfetantes, mantendo-os em adequadas condições de 

higiene, com produto adequado  

ü Executar demais serviços considerados necessários à limpeza semanal.  

ü Limpeza das faces internas e externas dos vidros e esquadrias. 

 

c) Mensalmente 

 

ü Limpar / remover mancha de forros, persianas, paredes e rodapés;  

ü Executar os demais serviços considerados necessários à limpeza mensal.  

 

d) Frequência sugerida: sob demanda. 

 

ü Realizar deslocamentos simples de móveis e equipamentos leves dentro da 

unidade, conforme requisitado pela Contratante; 

ü Limpar áreas após consertos, reparos, adaptações e pinturas; 

ü Executar os demais serviços considerados essenciais para um ambiente 

limpo e higienizado, não abarcados pelos itens acima, que compreendam a 

necessidade de uma frequência diária, semanal, quinzenal, mensal ou 

semestral. 

 

e)  Limpeza dos Vidros e Esquadrias 

 

ü A limpeza dos vidros e esquadrias, face interna e externa, deverá ser 

realizadas uma vez por mês, aplicando-se produtos desembaçantes, pano 

úmido em conformidade com as normas de segurança do trabalho, utilizando 

equipamentos de proteção individual. 

 

15.4   Serviço de Copeiragem 

 

15.4.1 A prestação dos serviços de copeiragem inclui o serviço de mão de obra e o 

fornecimento de materiais e equipamentos. 

 

15.4.2 A qualificação escolar mínima do profissional deverá corresponder ao ensino 

fundamental completo. 

 

15.4.3 Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte frequência:  

 

a) Diariamente 
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ü A copeira deve preparar e distribuir café e chá nas salas dos Departamentos 

em horário a ser especificado, duas vezes ao dia; 

ü Preparar, distribuir e servir sempre que solicitado garrafas de café em 

reuniões e eventos na Sede do Coren/SC; 

ü Manter sempre que distribuir o café, as mesas e balcões de café no melhor 

estado de conservação e limpeza possível.  

ü Durante o preparo do café, a copa  deverá   permanecer   limpa,   

principalmente   o   piso,   no   sentido   de   evitar acidentes; 

ü Lavar  todos as cafeteiras, garrafas de café,  talheres,  pratos,  copos,  

xícaras e itens que estiverem nas pias, com detergentes biodegradáveis, 

mantendo sempre limpas as respectivas pias; 

ü Limpar a copa e as pias das cozinhas de cada departamento durante os 

intervalos do serviço de café, observando-se os aspectos de higiene do piso, 

das bancadas e dos armários, cuidando para que não permaneçam 

quaisquer resíduos de alimentos ou gordura; 

ü Suprir os bebedouros e bandejas de café com copos descartáveis, sempre 

que necessário; 

ü Reabastecer os açucareiros e substituir as embalagens de adoçantes vazios;  

ü Preparar e servir, sempre que solicitado, lanches rápidos e bebidas, como 

sanduíches e sucos, por ocasião da realização de eventos institucionais 

realizados nesta instituição;   

ü Atendimento a qualquer outro serviço de copa sempre que solicitado; 

ü As xícaras, copos e materiais utilizados para servir café e água durante as 

reuniões e nas salas deverão ser retirados logo após sua utilização; 

 

b) Semanalmente 

 

ü Fazer uma limpeza geral em todas as dependências internas das copa,  

utilizando produtos adequados para cada tipo, não prejudiciais à saúde 

humana, conservando-se o mais rigoroso padrão de higiene, arrumação e 

segurança, inclusive; 

 

c) Mensalmente 

 

ü Mensalmente, ou sempre que solicitado, descongelar  as   geladeiras   e 

realizar a limpeza da mesma; 
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15.5   Serviço de Zeladoria 

 

15.5.1 A prestação dos serviços de zeladoria inclui mão de obra e fornecimento de  

equipamentos e utensílios. 

 

15.5.2 A qualificação escolar mínima dos profissionais deverá corresponder ao ensino médio 

completo. 

 

15.5.3 Os serviços serão executados pela Contratada na seguinte freqüência:  

 

a) Por demanda 

 

As atividades a seguir contemplam o serviço de zeladoria, devendo ser realizadas 

sempre que necessário ou solicitado pela contratante: 

 

ü Troca de reatores e lâmpadas queimadas;  

ü Troca de dispositivos de proteção que apresentem defeito;  

ü Substituição de interruptores, tomadas, plugues, que apresentam defeitos;  

ü Substituição  de  reparos  de  válvulas,  registros  e  torneiras,  de  metais  

sanitários  e desentupimentos nas instalações hidrosanitárias; 

ü Substituição de fechaduras; 

ü Substituição de peças de piso em pequenas áreas e retoques de pintura; 

ü Transporte de volumes/caixas dentro das instalações do Conselho; 

ü Instalação, montagem, desmontagem e transporte de móveis; 

ü Realizar limpeza e desentupir dos ralos, sifões, caneletas e condutores 

quando necessário. 

b) Diariamente 

 

ü Troca de bombonas de água mineral; 

ü Cuidado com as plantas; 

ü Cuidar, separar e encaminhar ao local adequado os lixos de material 

reciclado; 

ü Recolher e trocar os sacos de lixos das lixeiras. 

 

15.5.4 Serviços Elétricos 

 

Os serviços de Instalações Elétricas nos Quadros de Uso Geral serão executados pela 

Contratada na seguinte frequência: 

 

a) Diariamente: 
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ü Verificar existência de ruídos anormais;  

ü Verificar existência de fusíveis danificados e substituir quando necessário  

ü Inspeção das luminárias, com substituição de lâmpada, reator ou peça 

quando necessário.  

b) Mensalmente: 

 

ü Verificar visualmente conexões, cabos, barramentos e disjuntores, etc.  

ü Verificar disjuntores desarmados, religando-os quando possível verificando a 

causa do desarme, informar imediatamente as ações realizadas para 

solução.  

ü Verificar  tomadas  e  interruptores  quanto  ao  funcionamento,  fixação,  

defeitos,  acúmulo de resíduos, providenciando os devidos reparos quando 

necessário.  

ü Verificar  estado  das  fiações  e  espelhos,  providenciando  os  devidos  

reparos  quando necessário.  

ü Verificar conexões, isolamentos e ligações defeituosas, informar o 

responsável possível necessidade de conserto. 

ü Verificar a existência de cabos desordenados e desorganizados, corrigir se 

necessário.  

c)  Semestralmente: 

 

ü Medir correntes no disjuntor principal e nos disjuntores parciais de cada 

painel, anotando os  valores  em  planilha  própria,  e  se necessário passar 

para o contratante informações dos possíveis problemas.  

ü Medir  tensões  entre  fases, neutro  e  terra,  anotando os valores  em 

planilha própria  e  se necessário passar para o contratante informações dos 

possíveis problemas.  

 

15.5.5 Instalações Hidrossanitárias, Sanitários e Copa 

 

Os serviços de instalações hidrossanitárias, sanitários e copa, serão executados 

sempre que se fizer necessário: 

 

ü Verificar funcionamento das válvulas de descarga, torneiras, corrigindo o 

problema. 

ü Realizar limpeza e desentupir ralos, calhas, caneletas e condutores quando 

necessário. 
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ü Substituir,  quando  não  for  possível  o  conserto,  metais  sanitários  

defeituosos  (sifões, torneiras, válvulas, grelhas de ralos, saboneteiras, 

espelhos, assentos, engates, etc.).  

ü Verificar e sanar vazamentos ou goteiras (tubulações, torneiras, registros, 

etc.)  

ü Realizar limpeza interna de ralos, sifões e caixas de gordura  

ü Desentupir lavatórios, vasos sanitários, ralos e sifões em geral.  

ü Verificar fixação e rejuntamento de louças sanitárias, corrigir se necessário.  

 

15.5.6 Alvenaria em Geral 

 

Os serviços de alvenaria em geral serão executados sempre que se fizer necessário: 

 

ü Efetuar inspeção visual do estado geral de paredes, tetos e pisos interiores 

quanto a danificações e defeitos  informando  às  correções necessárias, 

através de relatório.  

ü Realizar furos na parede por solicitação do Coren/SC. 

ü Realizar reparos com massa corrida e reparos de pintura sempre que 

solicitado. 

 

15.6   Serviço de Telefonista 

 

15.6.1 Os (as) telefonistas deverão possuir as seguintes qualificações:  

 

ü Escolaridade mínima correspondente ao ensino médio completo;  

ü Conhecimentos  de  informática; 

ü Capacidade de comunicar-se com fluência, desenvoltura e cordialidade. 

ü Pontualidade. 

 

15.6.2 Das Atividades 

 

No Posto de Trabalho serão realizados os seguintes serviços: 

 

ü Atender diariamente chamadas telefônicas internas e externas, operando em 

central telefônica de ramais,  

ü Transferir ligações, quando solicitado; 

ü Realizar ligações telefônicas; 
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ü Realizar ligações para listagens, esclarecendo informações orientadas, 

sempre que necessário; 

ü Prestar  informações por telefone; 

ü Atender aos pedidos de informações, anotá-los e transmitir recados; 

ü Verificar defeitos nos ramais da mesa de operação e solicitar ao 

departamento responsável os reparos necessários; 

ü Registrar as chamadas em impressos adequados, encaminhando as 

informações à administração;  

ü Manter o local de trabalho limpo e organizado; 

ü Observar  as normas de  comportamento  e disciplina profissional  e  as  

técnicas de  atendimento  ao público, bem como cumprir as normas internas 

do órgão;  

ü Não  afastar-se  injustificadamente  ou  sem  prévio  aviso  do  posto  de  

trabalho  determinado  pela contratante;  

 

 

15.7   Fornecimento de Uniformes 

 

15.7.1 A Contratada deverá providenciar para que os profissionais indicados apresentem- se 

no local de prestação dos serviços trajando uniformes fornecidos às expensas da 

empresa. Os uniformes deverão ser aprovados previamente pela Fiscalização da 

Contratante e conter as características básicas constantes nos subitens abaixo. 

 

15.7.2 O primeiro conjunto de uniforme deverá ser entregue dentro do prazo de 10 (dez) dias, 

a contar do início da prestação dos serviços. 

 

15.7.3 A quantidade de itens dos uniformes estimada refere-se ao previsto para o período de 

um ano, porém, deverá ser fornecida a metade a cada seis meses. 

 

15.7.4 Todos os itens do conjunto de uniformes estarão sujeitos à prévia aprovação da 

Contratante e, a pedido dela, poderão ser substituídos, caso não correspondam às 

especificações. 

 

15.7.5 Poderão ocorrer eventuais alterações nas especificações dos uniformes, quanto a 

tecido, cor, modelo, desde que previamente aceitas pelo Fiscal de Contrato. 
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15.7.6 Os uniformes deverão ser entregues aos empregados mediante recibo (relação 

nominal), cuja cópia deverá ser entregue à Contratante, sempre que solicitado pelo 

Fiscal de Contrato. 

 

15.7.7 O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho. 

 

15.7.8 A Contratada não poderá exigir do empregado o uniforme usado, quando da entrega 

dos novos. 

 

15.8   Dos quantitativos de Uniformes 

 

a) Uniforme Serviço de Limpeza 

02 (dois) pares de sapatos, 02 (duas) peças de camiseta manga curta, 02 (duas) peças 

camisetas manga longa, 02(duas) peças calça comprida, 02 (duas) bermudas e 02 

peças blusa de lã. 

 

b) Uniforme Serviço de Copa 

02 (dois) pares de sapatos, 02 (duas) peças de camisas gola polo manga curta, 02 

(duas) peças camisas de botão manga longa, 02(duas) peças calça social compridas, 

02 (duas) peças  bermudas sociais e 02 peças blusa de lã. 

 

c) Uniforme Serviço de Zeladoria 

02 (dois) pares de sapatos, 02 (duas) peças de camisas gola polo manga curta, 02 (duas) 

peças camisas de botão ou gola polo manga longa, 02 (duas) peças de camisetas de 

algodão, 02(duas) peças calça social compridas, 02 (duas) peças  bermudas e 02 peças 

blusa de lã. 

 

d) Uniforme Serviço de Telefonista 

02 (dois) pares de sapatos, 02 (duas) peças de camisa gola polo manga curta, 02 (duas) 

peças camisetas em tricolino strech manga longa, 02(duas) peças calça comprida, 02 

(duas) bermudas sociais e 02 peças blusa de lã. 

 

15.9   Fornecimento de Equipamentos 

 

15.9.1 A especificação dos equipamentos é estimativa para uso durante a vigência anual. 

Cabe à Contratada considerar em sua proposta a relação de quaisquer outros 

equipamentos de que necessite para a correta prestação dos serviços. 
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15.9.2 Os equipamentos e utensílios necessários a execução dos serviços serão de exclusiva 

responsabilidade da empresa contratada, sem ônus para o Coren/SC, devendo estar 

em perfeitas condições de uso, e realizada a substituição sempre que solicitado pelo 

fiscal do contrato nomeado pelo Coren/SC. 

 

15.9.3 Equipamentos para Limpeza Sede Florianópolis. 

 

15.9.4 Material para uso dos dois profissionais de limpeza em conjunto: 

 

Tabela 02 – Lista de Equipamentos USG  (Sede Florianópolis) 

Utensílios USG  Unidade Medida Quant. Mensal 

Balde de plástico grande capacidade 25 litros Unidade  6 

Balde de plástico pequeno capacidade 10 litros Unidade 6 

Dispenser para papel toalha de duas dobras, em plástico 
resistente ABS, com kit para fixação na parede e chave, tamanho 
aprox.  21cm x 25cm x 12 cm, cor branca. 

Unidade  20 

Dispense para sabonete liquido, para sache de 800 ml, em 
plástico branco ABS resistente. Unidade 20 

Suporte para papel higiênico de chão, formato quadrado, em aço 
cromado, para até 4 rolos. Unidade 20 

Escada de alumínio, três andares, superficie antiderrapante. Unidade 3 

Escova de mão para auxílio de limpeza pesada, a ser utilizada 
em qualquer tipo de superfície, com cerdas duras em nylon, com 
pega mão em plástico. 

Unidade 60 

Escova com suporte em aço inox, para lavar vaso sanitário, com 
cerdas em plástico, área externa do cabo em aço inox. Medidas 
aproximadas: altura 38 cm com cabo. 

Unidade  20 

Balde MOP em plástico 20 litros, com esfregão em algodão, 
centrifura com pedal 360 - Marca referência: Super-Pró Bettanin 
ou similar  

Unidade 5 

Pá de metal com cabo de metal longo inclinado 60°, e ponta para 
pendurar. 

Unidade 5 

Rodo lava azulejo, com esponja e cabo, material em plástico com 
25 cm, base de esponja. Cabo de madeira de 120 cm, medidas 
aprox.: 250 x 85 x 1200 mm. 

Unidade 5 

Rodo para chão em borracha dupla resistente, cabo de metal 
resistente, tamanho pequeno 30 cm. Marca referência: Bettanin 
ou similar.  

Unidade 5 

Rodo para chão em borracha dupla resistente, cabo de metal 
resistente, tamanho pequeno 60 cm. Marca referência: Bettanin 
ou similar.  

Unidade 5 

Vassoura cerda dura, para limpeza em superfície não lisa, 
material nylon, cabo de metal resistente com ponta para 
pendurar. Medidas aprox.  33 x 30 x 4 cm.  Marca referência: 
Bettanin ou similar.  

Unidade 10 
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15.9.5 Equipamentos para Limpeza Subseções. 

 

15.9.6 Material para uso de cada uma das subseções durante 12 (doze) meses: 

 

Tabela 03 – Lista Equipamentos e Utensílios por Subseção 

Equipamentos/Utensílios Unid. Quant. 

Balde de plástico grande capacidade 25 litros Unidade 1 

Balde de plástico pequeno capacidade 10 litros Unidade 1 

Dispenser para papel toalha de duas ou três dobras, em plástico resistente ABS, com 
kit para fixação na parede e chave , tamanho aproximado 21cm x 25cm x 12 cm. Unidade 2 

Dispenser para sabonete líquido, para sache de 800 ml, em plástico branco ABS 
resistente. 

Unidade 2 

Escova para vaso sanitário com suporte na cor branca Unidade 1 

Pá de metal com cabo de metal longo inclinado 60°, e ponta para pendurar. Unidade 1 

Rodo para chão em borracha dupla resistente, cabo de metal resistente, tamanho 
pequeno 30 cm, qualidade similar BETTANIN.  

Unidade 1 

Rodo para chão em borracha dupla resistente, cabo de metal resistente, tamanho 
pequeno 60 cm, qualidade similar BETTANIN.  Unidade 1 

Vassoura cerda média angular, material nylon, 33 x 30 x 4 cm, cabo de metal 
resistente com ponta para pendurar. Qualidade similar da BETTANIN. Unidade 1 

Escada em alumínio com 5 degraus, capacidade 120kg Unidade 1 

 

15.9.7 Equipamentos para Zeladoria. 

 

15.9.8 Material para uso durante a vigência do Contrato: 

 

Tabela 04 - Lista de Equipamentos/Utensílios Zeladoria (Sede Florianópolis) 

Produtos de uso quando solicitado Unid. Quant. 

Aspirador de pó simples, mínimo 1600 W. Unid. 2 

Bota de borracha cano longo, n° 41/42 IPI obrigatório. Unid. 1 

Escadas em alumínio com cinco degraus capacidade 120 kg Unid. 2 

Furadeira elétrica com kit de broca Unid. 1 

Kit de ferramentas para eletricidade, com chave Philips. Unid. 1 

Kit de ferramentas para manutenção com vários chaves, martelo, trena, etc. Unid. 1 

Lavadoura de alta pressão (WAP) Unid. 1 

Parafusadeira elétrica   Unid. 1 

Vassoura cerda macia para limpeza de piso liso, espessura 
média angular, material nylon, 33 x 30 x 4 cm, cabo de metal 
resistente com ponta para pendurar. Marca referência: Bettanin 
ou similar.  

Unidade 10 
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Carrinho de transporte de cargas Unid. 1 

Desentupidor de pia e vaso sanitário Unid. 6 

 

15.9.9 Equipamentos para Copa. 

 

15.9.10 Material para uso durante a vigência do Contrato: 

 

Tabela 05 - Lista de Equipamentos de Copa (Sede Florianópolis) 

Equipamentos/Utensílios Unid. Quant. 

Açucareiro em aço inox pequeno que caiba uma quantidade de 200g de açúcar Unid. 20 

Bandeja em aço inox retangular  Unid. 20 

Cafeteira elétrica para 15 xícaras de café na cor preta, com sistema corta pingo, 
sistema de segurança contra superaquecimento, jarra de alumínio, colher 
dosadora, filtro permanente removível, com botão liga e desliga luminoso. 

Unid. 2 

Cafeteira elétrica para 45 xícaras de café na cor preta, com sistema corta pingo, 
sistema de segurança contra superaquecimento, jarra de vidro refratário ou 
alumínio, colher dosadora, filtro permanente removível, com botão liga e desliga 
luminoso. 

Unid. 3 

Garrafa Térmica em aço inox, tipo serve jato, capacidade de 1 litro. Unid. 16 

Garrafa Térmica em aço inox, tipo serve jato, capacidade de 1.8 litro. Unid. 16 

 

15.10   Fornecimento de Material 

 

15.10.1 Os quantitativos totais e especificações de materiais para os serviços de limpeza e copa 

devem ser entregues todos os meses ao fiscal do contrato, até o dia 5 (cinco) de cada 

mês nos endereços onde os serviços são prestados. O pagamento total da nota fiscal 

está vinculado também ao fornecimento do material. 

 

15.10.2 A indicação de marcas dos materiais de consumo, insumos e higiene pessoal é utilizada 

pela Administração como meio de aferir a qualidade mínima dos itens fornecidos pela 

Contratada. Caso a licitante informe em sua proposta de preços uma marca diferente 

daquelas indicadas neste edital, o produto deverá possuir padrões de qualidade no 

mínimo igual, ou superior, aos indicados, sendo que, nesse caso, será previamente 

avaliado pela Administração para fins de aceitabilidade. 

 

15.10.3 A não aceitação pela Administração do produto indicado pelo licitante não acarretará, 

em hipótese alguma, aumento dos custos do contrato. 

 

15.10.4 Materiais de Limpeza e Higiene Pessoal Sede Florianópolis 
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Tabela 06 – Lista Mensal de Materiais de Limpeza e Higiene Pessoal – Sede Florianópolis 

Nome do Produto de Limpeza 
Unidade 
Medida 

Quant. 
Mensal 

Água Sanitária hipoclorito de sódio e água, primeira qualidade. Marca 
referência: Q-Boa ou similar. Litro 6 

Álcool gel 70% dermatologicamente testado, bactericida e higienizante de 
limpeza a seco. Embalagem sachê refil 800 ml para suporte de parede.  

Unidade 15 

Álcool  anti-séptico líquido 46% para desinfecção de mesas e aparelhos da 
estação de trabalho. 

Litro 25 

Álcool Gel Etílico Hidratado 70° INPM, desinfetante para superfícies fixa. 
Embalagem 500 gr. 

Unidade 25 

Desinfetante em gel, limpeza pesada com cloro ativo para remoção de limo e 
sujeiras escuras de pisos e azulejos, fragrância suave de flores. Embalagem 
com 500 ml. Marca referência: Veja ou similar. 

Unidade 25 

Desinfetante para chão, para diluição em água, fragrância suave floral.  Marca 
referência: Veja ou similar. 

Litro 40 

Detergente para louças, com fórmula biodegradável, que não agrida a pele, 
auto poder desengordurante. Embalagem com 500 ml. Marca referência: YPÊ, 
Limpol ou similar. 

Unidade 25 

Esponja multiuso para louça e limpeza pesada, dupla face. Marca referência: 
Scotch Brit ou similar. 

Unidade 40 

Limpador bactericida higienizador em gel, tira manchas para vaso sanitário, 
com bico aplicador, clorado, fragrância agradável. Embalagem com 500 ml. Unidade 10 

Limpador multiuso desinfetante para limpeza de móveis em geral, bico em 
spray de fácil aplicação. Embalagens com 500 ml. Marca referência: VEJA ou 
similiar. 

Unidade 30 

Limpador para pisos de cerâmica e porcelanato, limpa e da brilho, perfume 
suave aplicação direta. Unidade 4 

Limpa vidro com álcool,  perfume suave. Embalagem com pulverizador 500 
ml.  Marca referência: VEJA ou similar. Unidade 15 

Limpador desengordurante, composição contendo dodecil benzeno sulfonato 
de sódio, lauril éter sulfato de sódio, solventes, alcalinizante. Embalagem com 
pulverizador 500 ml. 

Unidade 15 

Lustra móveis  multisuperficie, com brilho seco, frangância de lavanda. 
Embalagem com 200ml.  Marca referência: Poliflor ou similiar. Unidade 5 

Luvas descartáveis látex/borracha na cor amarelo, tamanhos “M” e “G”, IPI de 
uso obrigatório. Unidade 6 

Aparelho e refil odorizador de ambiente elimina maus odores, fragrância 
suave toque de frescor. Embalagem aparelho e refil com 12 ml para 100 
aplicações manuais. Marca referência: GLADE ou similar. 

Unidade 5 
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Refil de odorizador de ambiente elimina maus odores, fragrância suave toque 
de frescor. Refil com 12 ml com 100 aplicações. Marca referência: GLADE ou 
similar. 

Unidade 10 

Pano de limpeza, tipo saca alvejada 100% algodão, medindo aprox.  40 x 60 
cm, na cor branca. Unidade 30 

Pano de limpeza, tipo flanela 100% algodão, medindo aprox. 28 x 38 cm, na 
cor branca. Unidade 30 

Pastilha sanitária adesivas. Embalagem caixa com três unidades. Marca 
referência: HARPIC ou similar. Caixa 25 

Papel higiênico neutro com folha dupla, maciez e qualidade superior, na cor 
branca, rolos com 30 m x 10 cm. Fardo contendo 16 pacotes, com 04 rolos de 
papel cada. Marca referência: Duetto ou similar.  

Fardo 9 

Papel toalha com duas dobras para reposição, acabamento interfolhado,  
maciez e qualidade superior, na cor branco extra, medindo 21,05 x21 cm. 
Fardo contendo 05 pacotes de 1000 folhas cada. 

Fardo 22 

Refil de esfregão para MOB, em algodão. Marca referência:  Super-Pró 
Bettanin ou similar   

Unidade 5 

Sabão em barra, cor azul, perfumado.Embalagem com 05 barras de 200 gr. 
Marca referência: Brilhante ou similar. Unidade 1 

Sabão em pó multiação para limpezas de tecidos e superficies. Caixa de 1 
quilo. Marca de referência: OMO ou similar. Unidade 10 

Sabonete Líquido viscosidade cremosa e antisséptico, produto biodegradável 
e PH neutro, fragrância suave de erva doce, para suporte de parede com bico 
de borracha. Com registro na ANVISA. Embalagem refil sachê de 800 ml. 

Sachê 10 

Saco de lixo 60 litros, 100% polipropileno em material reciclado ou reciclável, 
espessura 0,004, tamanho 75 cm x 62 cm, na cor preta. Fardo com 100 
unidades. 

Fardo 5 

Saco de lixo 100 litros, 100% polipropileno em material reciclado ou reciclável, 
espessura 0,007, resistente, tamanho 90 cm x 90 cm, na cor preta. Fardo com 
100 unidades. 

Fardo 2 

Saco de lixo 200 litros, 100% polipropileno, material recicládo ou reciclável, 
espessura 0,007, resistente, tamanho 95 cm x 120 cm, na cor preta. Fardo 
com 100 unidades. 

Fardo 2 

Saponáceo cremoso, com fragrância suave. Embalagem com 300 ml. Marca 
de referência: Bombril ou similar. Unidade 20 

Saco de lixo 40 litros, 100% polipropileno em material reciclado ou reciclável, 
espessura 0,007, resistente, tamanho 90 cm x 90 cm, na cor preta.  Unidade 50 
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15.10.5 Materiais de Limpeza e Higiene Pessoal Subseções – Interior de SC. 

 

15.10.6 Entregar em Caçador, Chapecó, Criciúma, Lages, Blumenau e Joinville mensalmente: 

 

Tabela 07 – Lista Mensal de Materiais de Limpeza e Higiene Pessoal por Subseção 

Nome do Produto de Limpeza 
Unidade 
Medida 

Quant. 
Mensal 

Água Sanitária hipoclorito de sódio e água, primeira qualidade. Marca 
referência: Q-Boa ou similar. Litro 5 

Álcool gel 70% dermatologicamente testado, bactericida e higienizante de 
limpeza a seco. Embalagem sachê refil 800 ml para suporte de parede.  

Unidade 2 

Álcool  anti-séptico líquido 46% para desinfecção de mesas e aparelhos da 
estação de trabalho. 

Litro 3 

Álcool Gel Etílico Hidratado 70° INPM, desinfetante para superfícies fixa. 
Embalagem 500 gr. 

Unidade 1 

Desinfetante em gel, limpeza pesada com cloro ativo para remoção de limo e 
sujeiras escuras de pisos e azulejos, fragrância suave de flores. Embalagem 
com 500 ml. Marca referência: Veja ou similar. 

Unidade 5 

Desinfetante para chão, para diluição em água, fragrância suave floral.  Marca 
referência: Veja ou similar. 

Litro 6 

Detergente para louças, com fórmula biodegradável, que não agrida a pele, 
auto poder desengordurante. Embalagem com 500 ml. Marca referência: YPÊ, 
Limpol ou similar. 

Unidade 4 

Esponja multiuso para louça e limpeza pesada, dupla face. Marca referência: 
Scotch Brit ou similar. 

Unidade 3 

Limpador bactericida higienizador em gel, tira manchas para vaso sanitário, 
com bico aplicador, clorado, fragância agradável. Embalagem com 500 ml. Unidade 3 

Limpador multiuso desinfetante para limpeza de móveis em geral, bico em 
spray de fácil aplicação. Embalagens com 500 ml. Marca referência: VEJA ou 
similiar. 

Unidade 3 

Limpador para pisos de cerâmica e porcelanato, limpa e da brilho, perfume 
suave aplicação direta. Unidade 3 

Limpa vidro com álcool,  perfume suave. Embalagem com pulverizador 500 ml.  
Marca referência: VEJA ou similiar. Unidade 3 

Limpador desengordurante, composição contendo dodecil benzeno sulfonato 
de sódio, lauril éter sulfato de sódio, solventes, alcalinizante. Embalagem com 
pulverizador 500 ml. 

Unidade 4 

Lustra móveis  multisuperficie, com brilho seco, frangância de lavanda. 
Embalagem com 200ml.  Marca referência: Poliflor ou similiar. Unidade 2 
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Luvas descartáveis látex/borracha na cor amarelo, tamanhos “M” e “G”, IPI de 
uso obrigatório. Unidade 1 

Aparelho e refil odorizador de ambiente elimina maus odores, fragrância suave 
toque de frescor. Embalagem aparelho e refil com 12 ml para 100 aplicações 
manuais. Marca referência: GLADE ou similar. 

Unidade 1 

Refil de odorizador de ambiente elimina maus odores, fragrância suave toque 
de frescor. Refil com 12 ml com 100 aplicações. Marca referência: GLADE ou 
similar. 

Unidade 1 

Pano de limpeza, tipo saca alvejada 100% algodão, medindo aprox.  40 x 60 
cm, na cor branca. Unidade 2 

Pano de limpeza, tipo flanela 100% algodão, medindo aprox. 28 x 38 cm, na 
cor branca. Unidade 4 

Pastilha sanitária adesivas. Embalagem caixa com três unidades. Marca 
referência: HARPIC ou similar. 

Caixa 2 

Papel higiênico neutro com folha dupla, maciez e qualidade superior, na cor 
branca, rolos com 30 m x 10 cm. Fardo contendo 16 pacotes, com 04 rolos de 
papel cada. Marca referência: Duetto ou similar.  

Fardo 
1/2, 

Joinville: 3 

Papel toalha com duas dobras para reposição, acabamento interfolhado,  
maciez e qualidade superior, na cor branco extra, medindo 21,05 x21 cm. 
Fardo contendo 05 pacotes de 1000 folhas cada. 

Fardo 1 

Refil de esfregão para MOB, em algodão. Marca referência:  Super-Pró 
Bettanin ou similar   

Unidade 1 

Sabão em barra, cor azul, perfumado.Embalagem com 05 barras de 200 gr. 
Marca referência: Brilhante ou similar. 

Unidade 1 

Sabão em pó multiação para limpezas de tecidos e superficies. Caixa de 1 
quilo. Marca de referência: OMO ou similar. 

Unidade 1 

Sabonete Líquido viscosidade cremosa e antisséptico, produto biodegradável e 
PH neutro, fragrância suave de erva doce, para suporte de parede com bico de 
borracha. Com registro na ANVISA. Embalagem refil sachê de 800 ml. 

Sachê 4 

Saco de lixo 60 litros, 100% polipropileno em material reciclado ou reciclável, 
espessura 0,004, tamanho 75 cm x 62 cm, na cor preta. Fardo com 100 
unidades. 

Fardo 1/2 

Saco de lixo 100 litros, 100% polipropileno em material reciclado ou reciclável, 
espessura 0,007, resistente, tamanho 90 cm x 90 cm, na cor preta. Fardo com 
100 unidades. 

Fardo 1/2 

Saponáceo cremoso, com fragrância suave. Embalagem com 300 ml. Marca 
de referência: Bombril ou similar. Unidade 6 

Saco de lixo 40 litros, 100% polipropileno em material reciclado ou reciclável, 
espessura 0,007, resistente, tamanho 90 cm x 90 cm, na cor preta.  Unidade 

1/2, 
Joinville: 1 

 

 

15.10.7 Materiais e Insumos de Copa. 

 

15.10.8 O produto café deverá ser previamente analisado e aprovado pelo fiscal do contrato 

antes do seu fornecimento, para aprovação de sua qualidade. 
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Tabela 08 – Lista Mensal de Materiais de Copa (Sede Florianópolis) 

Produto 
Unidade 
Medida 

Quant. 
Mensal 

Açúcar refinado branco de primeira qualidade Kg 30 

Adoçante dietético líquido a base de sacarina e ciclamato de sódio.  
Embalagem com 200 ml. Marca referência: Zero-Cal Unidade 10 

Chá sabores: camomila,  cidreira,  preto,  boldo,  erva-doce,  hortelã e  frutas. 
Caixa com 10 sachês. Marca de referência: LEÃO ou similar. Cx 50 

Copo plástico transparente 180 ml. Caixa com  25 tiras com 100 copos cada Cx 2 

Copo plástico transparente 50 ml. Caixa com  25 tiras de 100 copos cada Cx 1 

Filtro de papel para coar café n 103. Embalagem com 30 unidades.  Cx 40 

Guardanapo grande para mesa de papel, folha dupla, branco, macio e de 
qualidade, tamanho 33,5 x 33 cm. Pacote com 50 folhas. Unidade 30 

Guardanapo pequeno para mesa de papel, folha dupla,  tamanho 24 x 24, 
pacote com 50 fls. 

Unid. 30 

Mexedor para café, material plástico cristal, cabo longo. Embalagem com 500 
unidades. 

Unidade 3 

Pano de prato na cor branca, com estampa, medindo aproximadamente 40cm 
x 70cm,  100% algodão. 

Unidade 15 

Café em pó homogêneo, torrado e moído, tipo forte ou tradicional,  torração 
médio-escura ou escura, sem glúten e sem gordura saturada, moagem 
média, composto de 100% de grão arábica ou 80% de grão arábica e 20% 
grão conilon, com índice de impureza (cascas ou paus) inferior a 1% a cada 
100 gr. Pacote selado a alto vácuo sem micro furos e com dupla proteção. 
Embalagem: tipo Alto Vácuo ou Vácuo Puro, pacotes de 500 gramas tipo 
tijolinho dentro de uma embalagem de papelão, constando a data de 
fabricação e prazo de validade; Validade: não inferior a 08 (oito) meses, 
devendo, no momento da entrega, ter sido fabricado em até 90 (noventa) 
dias. Marca Referência: Melitta ou de melhor qualidade, devendo ser 
aprovado pelo Fiscal do Contrato.  

Unid. 70 

 

16. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) 

16.1     O Instrumento de Medição de Resultados (nomenclatura da IN 05/2017 do MPDG para o Acordo 

de Nível de Serviço) é baseado em um Fator de Qualidade (%), que consiste em um indicador 

percentual obtido como resultado de avaliações periódicas, e tem como objetivo a adequação 

dos valores de pagamento mensal. 

 

16.2     A aferição dos serviços será realizada sempre até o último dia do mês, sob a responsabilidade 

do Fiscal do Contrato. Este analisará a qualidade dos serviços prestados, e verificando 

irregularidades, deverá informar, nesta ocasião, ou ainda durante o mês do serviço, para o 

preposto do contrato. 

 

16.3    Quando do não cumprimento integral das obrigações o Fiscal do Contrato deverá informar a 

Contratada para que aplique os devidos descontos sob o valor da nota fiscal. 
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16.4     A meta a ser atingida pelas empresas é de 100%, isto é, espera-se que a empresa obtenha o 

Fator de Qualidade = 100% para que receba integralmente a remuneração pelos serviços de 

Limpeza prestados. Caso haja outros serviços no mesmo contrato, eles não podem ser 

afetados. 

 

VF = VM x FQ; 

VF: Valor de Fatura (parte referente apenas ao serviço de Limpeza); 

VM: Valor da Medição (referente apenas à proporção do custo da Limpeza no valor total dos contratos 

que envolvam mais de um serviço); 

FQ: Fator de Qualidade (%); 

 

16.5    O fator de qualidade será obtido por meio da nota obtida na avaliação periódica efetuada pelo 

servidor responsável ou pela comissão. 

 

16.6     Durante os primeiros 3 (três) meses de contrato, a título de carência para que a Contratada 

efetue os ajustes necessários à correta execução dos serviços e a Contratante conheça, discuta 

e adapte localmente o procedimento avaliativo; o Fator de Qualidade (FQ) obtido não 

repercutirá no Valor da Fatura nem será usado como critério para sanções ou para decisão de 

prorrogação contratual. Nesses meses o Valor de Fatura será igual ao Valor de Medição, 

ressalvadas eventuais glosas e punições não relacionadas ao FQ. 

 

16.7     Ao final de cada período, a Contratante apresentará um relatório de avaliação da qualidade, no 

qual constará, devidamente fundamentado, o FQ obtido pela empresa. A partir do recebimento 

do relatório, caso deseje, a Contratada terá 3 (três) dias úteis para contestar as falhas 

apontadas e apresentar justificativas, as quais deverão ser analisadas e respondidas pela 

Contratante. 

 

16.8   O IMR poderá ser revisto, durante a vigência contratual, para ajuste fino, desde que esta 

alteração: 

 

a) Não implique acréscimo ou redução do valor contratual além dos limites de 25% (vinte e 

cinco por cento), permitidos pelo art. 65, §1º da Lei 8666/93; 

 

b) Não configure descaracterização do objeto contratado. 

  

16.9   A avaliação periódica será executada pelo fiscal técnico, com auxílio dos fiscais setoriais. A 

avaliação deverá ter periodicidade diária e será baseada em vistorias para aferição da qualidade 

dos serviços prestados. 

 

16.10   Cada falha identificada na avaliação receberá uma pontuação conforme tabela baixo: 

 

Tabela 09 – Pontuação das Falhas  

Possíveis falhas Pontuação 

Ausência em toda a jornada diária de funcionário 20 
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Ausência de meio período da jornada diária de funcionário 10 

Atrazo na entrega dos materiais/insumos, por dia de atrazo 07 

Funcionário não uniformizado ou uniforme sujo 07 

Ausência de equipamentos elencados neste termo, por equipamento 07 

Falha nos serviços de periodicidade diária, por falha 03 

Falha nos serviços de periodicidade semanal, por falha 
05 

Falha nos serviços de periodicidade mensal ou sob demanda, por falha 
10 

Ausência ou deformidades nos serviços de limpeza mensal dos vidros internos e 
externos 20 

 

16.11   Todas as falhas serão registradas segundo sua categoria e respectiva pontuação. A depender 

do resultado da soma da pontuação acumulada pela empresa durante o mês em uma ou mais 

vistorias, esta receberá um conceito de Fator de Qualidade-FQ- (bom, regular ou ruim) 

conforme tabela abaixo. 

Tabela 10 – Avaliação do Fiscal Técnico   

Soma total de 

pontos no mês 

 
0 a 20 pontos 

 
21 a 150 pontos 

 
Mais de 150 pontos 

Conceito Bom Regular Ruim 

FQ 100% 90% 80% 

 

16.12   Ao final de cada período avaliativo, ou seja, até o último dia do mês de prestação dos serviços, a 

empresa receberá da administração um relatório com as falhas registradas e com o conceito 

final do FQ obtido com base na soma total da pontuação obtida. 

 

16.13   Caso não haja possibilidade de avaliação em algum mês, o fator de qualidade considerado será 

100%. 

 

16.14  Todos os achados deverão ser fotografados e/ou registrados com localização e horário da 

verificação. 

 

16.15   O relatório deve ser claro e objetivo, apresentando os pontos considerados e incluindo as provas 

produzidas. 

 

16.16  Após concluído, o relatório deverá ser tempestivamente juntado ao PAD e comunicado à 

empresa com prazo aberto para manifestação. 

 

16.17   A empresa poderá apresentar justificativas ou contraprova que será analisada pelo gestor do 

contrato. 
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16.18  Dirimidas as dúvidas, o fiscal do contrato formaliza o fator de qualidade ajustando o valor da 

medição ao IMR obtido. Com isso se obtém o valor da fatura e se configura o recebimento 

definitivo que autoriza a Contratada a emitir a Nota Fiscal de seus serviços. 

 

16.19   Modelo do Relatório a ser preenchido, por atividade, anexando fotografias: 

 

Instrumento de Medição de Resultados 

Serviço Avaliado:  

Local: 

Mês de Avaliação: 

Item Descrição 

Finalidade 
Garantir o efetivo cumprimento dos serviços, verificando a 
execução integral e qualidade dos serviços.  

Meta a cumprir 100% diariamente 

Instrumento de medição Conferência local pelos fiscais técnico e setoriais  

Forma de acompanhamento Visual pelo fiscal técnico e setorial 

Periodicidade/Mês de Avaliação Mensal  

Mecanismo de cálculo 
Será verificada as atividades realizadas e descontado 
conforme tabela. 

Início da Vigência  

Especificar as irregularidades observadas 
 e suas respectivas pontuações 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Faixas de ajuste do pagamento 

A) 95% a 100% das atividades realizadas com qualidade: 
100% do valor mensal do serviço.                                                                                                                                         
B) 80% até 94,99% das atividades realizadas com 
qualidade: 98% do valor mensal do serviço.                                                                                                                                         
C) 60% até 79,99% das atividades realizadas com 
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qualidade: 90% do valor mensal serviço. 

Sanções 

Abaixo de 80% das atividades realizadas - multa de 5% 
sobre o valor mensal do especifico serviço. Abaixo de 
60% das atividades realizadas - multa de 10% sobre o 
valor mensal do serviço. 

Observações 
Para aplicação das multas acima estabelecidas será 
garantida a ampla defesa e o contraditório. 

 

17. DAS SANÇÕES 

17.1     Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei nº 8.666, de 1993; e no art. 7º da Lei 

nº 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato, 

inexecução parcial ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a Contratada 

poderá ser sancionada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens abaixo, 

e nas tabelas abaixo, com as seguintes sanções: 

 

a) Advertência; 

 

b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

Conselho Regional de Enfermagem, por prazo não superior a dois anos; 

 

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 

 

d) Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, ou nos 

sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da 

Lei nº 10.520/2002, pelo prazo de até cinco anos. 

 

17.2     Configurar-se-á o retardamento da execução quando a Contratada: 

 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 10 (dez) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 

 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 3 (três) 

dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados. 

 

17.3     No caso de retardamento da execução, a Contratada poderá ser sancionada com multa de 5% 

(cinco por cento) do valor anual do contrato. 
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17.4     Configurar-se-á a falha na execução do contrato quando a Contratada descumprir as obrigações 

contratuais conforme as tabelas 01 e 02 abaixo. 

 

17.5     Configurar-se-á a inexecução parcial do objeto quando a Contratada: 

 

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 20 (vinte) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 

 

b) Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 5 (cinco) 

dias seguidos ou por 20 (vinte) dias intercalados. 

 

17.6    No caso de inexecução parcial do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

Contratada estará sujeita à aplicação de multa de 20% (vinte por cento) do valor anual do 

contrato. 

 

17.7     Configurar-se-á a inexecução total do objeto quando a Contratada: 

 

a)   Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato após 30 (trinta) dias 

contados da data estipulada para início da execução contratual; 

 

b)    Deixar de realizar, sem causa justificada, os serviços definidos no contrato por 7 (sete) 

dias seguidos ou por 30 (trinta) dias intercalados. 

 

17.8     No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a Contratada 

estará sujeita à aplicação de multa de 30% (trinta por cento) do valor anual do contrato. 

 

17.9    O contrato poderá será rescindido unilateralmente pela Administração, nos casos de falha na 

execução do contrato, inexecução parcial ou inexecução total do objeto, sem prejuízo da 

aplicação das sanções nele previstas e em legislação específica. 

 

17.10   Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a 

graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

 

Tabela 11 – Grau x  % sobre o valor de 6 meses de contrato 

 
GRAU 

CORRESPONDÊNCIA 

(% sobre o valor de 6 meses de contrato) 

1 0,5% 

2 1% 

3 2% 

4 3% 

5 4% 
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6 5% 

 

 

Tabela 12 – Graduação das Falhas 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

 
1 

Permitir a presença de empregado não uniformizado ou com 
uniforme manchado, sujo, mal apresentado e/ou sem crachá. 

 
1 Por empregado e por 

ocorrência 

2 
Manter empregado sem qualificação para a execução dos 
serviços. 1 Por empregado e por 

dia 

 

3 
Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, paliativo, 
substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de 
providenciar recomposição complementar. 

 

2  

Por ocorrência 

4 
Fornecer informação falsa de serviço ou substituir material 
licitado por outro de qualidade inferior. 2 

Por ocorrência 

5 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais. 5 

Por dia e por posto 

6 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus 
agentes. 3 

Por ocorrência 

7 
Utilizar as dependências da Contratante para fins diversos do 
objeto do contrato. 5 

Por ocorrência 

8 
Recusar-se a executar serviço determinado pelo 
Fiscal de Contrato, sem motivo justificado. 5 

Por ocorrência 

 
9 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause dano físico, lesão corporal ou consequências letais. 

 
6 

 
Por ocorrência 

 
10 

Retirar das dependências da Contratante quaisquer 
equipamentos ou materiais, previstos em contrato, sem 
autorização prévia do responsável. 

 
1 

Por item e por 
ocorrência 

 
11 

Obter pontuação igual a 95% no Fator de Qualidade, 
conforme previsto no IMR – Anexo IX por dois meses 
consecutivos. 

 
5 

Por mês de 
ocorrência 

12 
Retirar empregados ou encarregados do serviço durante o 
expediente, sem a anuência prévia da Contratante. 4 Por empregado e por 

ocorrência 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 
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13 

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 
pontualidade de seu pessoal. 1 

Por empregado e por 
dia 

14 

Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou 
incompatível com suas atribuições. 1 

Por empregado e por 
dia 

15 
Manter a documentação de habilitação atualizada. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

 
16 

Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO pelo Fiscal de Contrato. 

 
1 

Por dia de 
ocorrência e por 

posto 

17 

Cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO pelo Fiscal de 
Contrato para controle de acesso de seus empregados. 1 Por ocorrência 

18 

Cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO pelo Fiscal de Contrato. 2 Por ocorrência 

19 
Efetuar a reposição de empregados faltosos. 

2 
Por empregado e 

ocorrência 

 
 

20 

Efetuar o pagamento de salários, vales transporte, vales 
refeição, seguros, encargos fiscais e sociais, como 
recolhimentos das contribuições sociais da Previdência Social 
ou do FGTS, bem como arcar com quaisquer despesas 
diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato nas 
datas avençadas. 

 
 

6 

Por mês de 
ocorrência do não 

pagamento de 
quaisquer dos 

benefícios. 

21 

Entregar o uniforme aos empregados na periodicidade 
definida no Termo de Referência. 1 

Por empregado e por 
dia de atraso. 

 
22 

Manter sede, filial ou escritório de atendimento na cidade local 
de prestação dos serviços, após decorrido o prazo estipulado 
no Termo de Referência. 

 
1 

Por ocorrência e por 
dia 

 
23 

Creditar os salários nas contas bancárias dos empregados, em 
agências localizadas na cidade local da prestação dos 
serviços ou em outro definido pela Administração. 

 
1 

Por ocorrência e por 
empregado 

24 
Entregar com atraso ou incompleta as documentações fiscais, 
trabalhista e previdenciárias.  1 

 
Por ocorrência e por 

dia 

 

25 

Apresentar notas fiscais discriminando preço e quantidade de 
todos os materiais utilizados mensalmente, indicando marca, 
quantidade total e quantidade unitária (volume, peso, etc.). 

 

4 

 

Por ocorrência 
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26 

Entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais 
solicitados para sanar as inconsistências ou dúvidas 
suscitadas durante a análise da documentação exigida por 
força do contrato. 

 

2 

 
Por ocorrência e por 

dia 

 
27 Manter em estoque equipamentos discriminados em 

contrato, para uso diário. 

 
2 

Por item e por dia de 
indisponibilidade. 

 

28 

 

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos 
seus empregados. 

 

2 

Por empregado e por 
dia de 

indisponibilidade do 
EPI. 

29 
Impor penalidades, em no máximo 15 dias da ocorrência, aos 
empregados que se negarem a utilizar EPIs. 2 

Por empregado e por 
ocorrência. 

 

30 
Cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora pelo Fiscal 
de Contrato. 

 
3 

Por item e por 
ocorrência 

 
31 

Substituir os equipamentos que apresentarem defeitos e/ou 
apresentarem rendimento insatisfatório em até 48 horas, 
contadas da comunicação da Contratante. 

 
2 

Por equipamento e 
dia de atraso 

 
32 

Cumprir pontos da política de sustentabilidade do  Coren/SC 
(principalmente separação de resíduos, reciclagem e 
economia de água/energia). 

 
3 

Por ocorrência 
apontada 

33 
Atender normas do Min. Trabalho sobre saúde, higiene e 
segurança do trabalho. 6 

Por ocorrência 
apontada 

 

17.11   O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à Contratada. 

 

a)   Se o valor a ser pago à Contratada não for suficiente para cobrir o valor da multa, a 

diferença será descontada da garantia contratual. 

 

b)     Se os valores das faturas e da garantia forem insuficientes, fica a Contratada obrigada a 

recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação 

oficial. 

 

17.12  Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Contratada à 

Contratante, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

17.13   Caso o valor da garantia seja utilizado no todo ou em parte para o pagamento da multa, esta 

deve ser complementada no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado da solicitação da 

Contratante. 
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18. PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

18.1    O Anexo I Planilha de Custo deste Termo de Referência trás o modelo de proposta de preços 

que o licitante vencedor deverá apresentar, sendo que para cada item deverá constar uma 

planilha de custos e formação de preços. 

 

18.2   Esta Planilha é exemplificativa e não exaustiva, podendo, cada licitante, elaborar sua própria 

planilha, desde que dela conste todos os custos e percentuais considerados na composição de 

seu preço, observando-se o modelo proposto, de forma a padronizar a apresentação e o 

julgamento das propostas. 

 

18.3  Tendo em vista as peculiaridades desta contratação, apresentam-se os esclarecimentos 

referentes às planilhas estimativas, os quais deverão ser observados pelas empresas licitantes 

quando da elaboração de suas propostas de preços. 

 

18.4     Para a elaboração das Planilhas de Custos e Formação de Preços dos postos, a licitante deverá 

considerar os salários e benefícios da Convenção Coletiva de Trabalho, número de registro no 

MTE SC 000108/2020, do Sindicato das Empresas de Asseio, Conservação e Serviços 

Terceirizados do Estado de Santa Catarina, ou outra norma coletiva desde que mais benéfica 

ao empregado, aplicável à categoria envolvida na contratação e à qual a licitante esteja 

obrigada. 

 

18.5    Caso a licitante utilize instrumento coletivo distinto do adotado neste Edital, deverá indicar em 

sua proposta a convenção coletiva de trabalho ou a norma coletiva a que esteja obrigada, desde 

que os salários sejam iguais ou superiores a Convenção citada acima. 

 

18.6   Os benefícios a constarem na planilha de preços devem se restringir aos constantes da 

Convenção Coletiva de Trabalho vigente. 

 

18.7    Os salários a serem pagos serão aqueles apresentados na proposta da licitante vencedora, e 

não poderão ser inferiores da norma coletiva a que a licitante estiver obrigada, devendo ser 

utilizado o salário mais benéfico ao trabalhador. 

 

18.8     Ainda que, em acordo ou convenção coletiva da categoria, haja previsão de reajuste escalonado 

de salários, a Contratada aplicará aos salários dos empregados que prestam serviços à 

Contratante os mesmos índices concedidos na repactuação contratual, independentemente da 

data de admissão do empregado nos quadros da Contratada. 

 

18.9   Os materiais e equipamentos propostos para o Item I -  Serviço de Limpeza da Sede em 

Florianópolis, está estimado para o total dos dois postos, devendo a licitante dividir esta 

despesa por posto de trabalho quando lançar na planilha de custos e formação de preço. 

 

18.10   Os equipamentos de todos os postos estão previstos para utilização por doze meses, devendo 

ser fracionado os custos totais por 12 partes. 
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18.11  As planilhas deverão ser individualizadas por tipo de posto, no entanto, a proposta para 

contratação terá que ser consolidada. 

 

18.12  O LDI (Lucros e Despesas Indiretas) constante das planilhas de composição de custos e 

formação de preços engloba o lucro e as despesas administrativas e operacionais (Acórdão 

2.369/2011 - TCU - Plenário). 

 

18.13    Não serão aceitas propostas com valores globais superiores aos estimados. 

 

18.14   Na hipótese de eventual repactuação do contrato, somente serão considerados os itens 

previstos nas respectivas planilhas. 

 

18.15    O item Aviso Prévio trabalho será zerado após o primeiro ano de vigência do contrato. 

 

19. PESQUISA DE MERCADO 

19.1   Para a definição dos preços máximos admitidos foram utilizados dois tipos de parâmetros: 

pesquisa de fornecedor e a média de preços obtida pelos relatórios do Banco de Preços. 

 

19.2    Os valores limites para a contratação dos serviços limpeza e conservação, estabelecidos pela 

Secretaria de Gestão (SEGES), por meio da Portaria nº 213, de 25 de setembro de 2017, 

consideram apenas as condições ordinárias de contratação, não incluindo necessidades 

excepcionais na execução do serviço que venham a representar custos adicionais para a 

contratação, neste caso os materiais e equipamentos. Ademais os limites estabelecidos 

consideram a Convenção Coletiva de Trabalho SC000496/2019, de 2019/2019, sendo que em 

janeiro de 2020, obteve-se uma nova Convenção SC000239/2020. Assim, não é possível aderir 

a composição de custos dos valores limites dos serviços de limpeza e conservação da unidade 

de federação Santa Catarina 2019. 

 

19.3    Será apresentado no quadro abaixo, nos casos de permanência igualitária dos serviços, 

materiais prestados atualmente, os valores que atualmente realizamos no contrato vigente. 

 

19.4   Foram encaminhados vários pedidos de cotação para fornecedores, no entanto, somente a 

empresa Liderança Limpeza e Conservação Ltda. apresentou proposta. 

 

19.5   A base de valores referência se dará pela média da pesquisa de preços realizada com o 

fornecedor e o Portal Banco de Preços, sempre com base em valores apresentados em 

licitações anteriores, com no mínimo 05 (cinco) propostas comerciais de base. 

 

19.6   Será apresentado uma planilha com base analítica, a fim de melhor definir os valores bases 

máximos da licitação: 

 

a) Não há valor na coluna Preço Atual Praticado, item 02 Copeira 40h, pois o contrato 

atual é de 30h. 
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b)  Não há valores na coluna Preço Atual Praticado, itens 04 e 05, telefonista 30h e 20h, 

pois o contrato atual eram para 05 e 06 horas acumulados em um único item. 

 

Tabela 013 – Pesquisa de Mercado (Valores Máximos) 

Item 
Quantidade Postos 

de Trabalho 
Especificação do Objeto 

Preço Atual 

Praticado (Contrato 

de Prestação de 

Serviço 005/2015) 

Banco de Preços  

(base mínimo 

5 propostas) 

Proposta 

Fornecedor 

Liderança 

Serviços 

Média de 

Preço 

(fornecedor 

e Banco de 

Preços) 

Preço 

Total 

Mensal 

Máximo 

 

01 

02 auxiliares de 

serviços gerais 

40hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Sede Florianópolis, 

com fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 10.144,82 R$ 9.980,00 R$ 9.844,22 R$ 9.912,11 R$ 9.912,11 

 

 

 

 

02 

01 copeiro 40hs 

semanais. 

Serviço de copeiragem 

– Sede Florianópolis, 

com fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

- R$ 4.070,20 R$ 4.216,47 R$ 4.143,33 R$ 4.143,33 

 

 

03 

01 zelador 40hs 

semanais. 

Serviço de Zeladoria – 

Sede Florianópolis, 

com fornecimento de 

uniformes e 

equipamentos. 

R$ 4.883,53 R$ 4.869,06 
R$ 5.305, 

54 
R$ 5.087,30 R$ 5.087,30 

 

04 

01 telefonista 30 

horas semanais. 

Serviço de telefonista – 

Sede Florianópolis, 

com fornecimento de 

uniformes 

- R$ 3.026,30 R$ 3.411,64 R$ 3.218,97 R$ 3.218,97 

 

 

05 

01 telefonista 20 

horas semanais. 

Serviço de telefonista – 

Sede Florianópolis, 

com fornecimento de 

uniformes 

- R$ 2.311,05 R$ 2.582,39 R$ 2.446,72 R$ 2.446,72 

 

 

06 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Blumenau, 

com fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 2.928,42 R$ 2.531,34 R$ 3.180,92 R$ 2.856,13 R$ 2.856,13 

 

 

07 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Caçador, com 

fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 2.861,88 R$ 2.531,34 R$ 3.116,96 R$ 2.824,15 R$ 2.824,15 

 

 

08 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Chapecó, 

com fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 2.861,88 R$ 2.531,34 R$ 3.101,43 R$ 2.816,38 R$ 2.816,38 

 

09 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Criciúma, 

com fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 2.968,14 R$ 2.531,34 R$ 3.157,33 R$ 2.844,33 R$ 2.844,33 
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10 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Joinville, 

com fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 2.900,15 R$ 2.531,34 R$ 3.210,09 R$ 2.870,71 R$ 2.870,71 

 

 

11 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza -

Subseção Lages, com 

fornecimento de 

materiais, uniformes e 

equipamentos. 

R$ 2.881,51 R$ 2.531,34 R$ 3.167,25 R$ 2.849,29 R$ 2.849,29 

Valor Total Mensal Máximo do Lote.....................................................................................................  R$ 41.869,42 

Valor Total Anual Máximo do Lote....................................................................................................... R$ 502.433,04 

 

20. RECURSOS 

20.1   Os recursos serão próprios do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina do 

Orçamento – Programa 2020 e 2021. 

 

 

 
Florianópolis, 20 de abril de 2020. 

 

 
Adm. Aline Aguiar 

Depto. Administração e Gestão de Pessoas 
CRA/SC 16.322 

Coren/SC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Anexo I 
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AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX  

 
 

______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ 

(nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº 

_______________, AUTORIZA o Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina para os fins do 

Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n. 

011/2020: 

  

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo 

na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas 

trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas 

obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do 

contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome 

da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação 

dependerá de autorização prévia do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina, que também 

terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, 

independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

  

3) que a Contratante utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas 

rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a Contratada não efetue tais 

pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual. 

 

 
 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2020 
 
 
 

________________________________________ 
(assinatura do representante legal do licitante 

 

MODELO PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 
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Processo Licitatório nº: 004.926208/2020     

Pregão Eletrônico n º:       

        

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):   

B Município/UF:   

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo:   

D Nº de meses de execução contratual 12 

        

Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida 
Quantidade total 

a contratar 

Ex: Item 01 - Auxiliar de Serviços Gerais 
Ex: 40 horas 

semanais 
2 

    1. MÓDULOS 

  MÃO DE OBRA 
    

 Dados para Composição dos Custos Referentes à Mão de Obra    

1 
Tipo de Serviço (mesmo serviço com características 
distintas) 

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada 
tipo de serviço. 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 
Nota 2: A planilha será calculada considerando 
o valor mensal do empregado 

3 Salário Normativo da Categoria Profissional    

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)   

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)   

    MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 
Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR (R$) 

A Salário-Base   

B Adicional de Periculosidade   

C Adicional de Insalubridade   

F Prêmio Assiduidade   

TOTAL  R$                                                     -    

    MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

    SUBMÓDULO 2.1 - 13º SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS 

Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos 
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valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 
Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) 
conforme Nota 1 acima. 
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como 
objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da 
prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias VALOR (R$) 

A 13º Salário (dividir por 12)   

B Férias e Adicional de Férias (dividir por 3 e dividir por 12)   

TOTAL  R$                                                     -    

    SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FUNDO DE GARANTIA SOBRE TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS) E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 

    2.2 GPS, FGTS  e Outras Contribuições Percentual (%) 

A INSS 20,00% 

Nota 1: Os percentuais 
dos encargos 

previdenciários, 
do FGTS e demais 
contribuições são 

aqueles estabelecidos 

pela legislação vigente.  

B Salário Educação 2,50%   

C 
SAT (Seguro contra Acidentes de Trabalho) RAT X FAT (% 
Distinto por posto)    

Nota 2: O SAT a 
depender do grau de 

risco do serviço irá variar 
entre 1%, para risco 

leve, de 2%, para risco 
médio, e de 3% de risco 

grave.  

D SESC ou SESI 1,50%   

E SENAI-SENAC 1,00%   

F SEBRAE 0,60% 

Nota 3: Esses 
percentuais incidem 
sobre o Módulo 1, o 

Submódulo 
2.1. (Redação dada 

pela Instrução 
Normativa nº 7, de 

2018)  

G INCRA 0,20%   

H FGTS 8,00%   

TOTAL 33,80%  R$                 -    

    SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 

    2.3 Benefícios Mensais e Diários VALOR UNITÁRIO VALOR (R$) 

A 

Auxilio Alimentação 

Nota 1: O valor informado 
deverá ser o custo real do 

benefício (descontado o valor 
eventualmente pago pelo 

empregado).    
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B 

Desconto sobre auxilio alimentação - CCT 

Nota 2: Observar a previsão 
dos benefícios contidos em 

Acordos, Convenções e 
Dissídios Coletivos de Trabalho 
e atentar-se ao disposto no art. 

6º da Instrução Normativa 

005/2017    

C Vale Transporte     

D 

Desconto legal sobre transporte (máximo 6% do salário-
base)     

E EPI     

F Plano de Beneficio Social Familiar     

G Seguro de vida, invalidez e funeral     

H Contribuição Assistencial Patronal      

I Contribuição Assistencial     

TOTAL    R$                 -    

      
 QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

    2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$) 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias   

2.2 GPS, FGTS  e Outras Contribuições   

2.3 Benefícios Mensais e Diários   

TOTAL  R$                                                     -    

    MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO 
 

 3 Provisão para Rescisão Percentual (%) 

A Aviso Prévio Indenizado     

B Incidência do FGTS sobre o API     

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o API 0,19 

 Nota 1: Percentual 

definidos pela 
Administração 

D Aviso Prévio Trabalhado     

E Incidência do GPS, FGTS e outras CS sobre o APT     

F Multa do FGTS sobre o APT 3,81 

Nota 1: Percentual 
definidos pela 

Administração  

TOTAL 4,00 0,00 

    MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
 

    SUBMÓDULO 4.1 - SUBSTITUTO NAS AUSÊNCIAS LEGAIS 
 Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação 

de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

 

4.1 Substituto nas Ausências Legais Percentual (%) VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias     

B Substituto na cobertura de Ausências Legais     
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C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade     

D 
Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de 
Trabalho     

E Substituto na cobertura  de Afastamento Maternidade     

F Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)     

TOTAL    R$                 -    

    

    QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

    4 Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais 133,82 

TOTAL 133,82 

    MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 
  

 

Nota: Valores mensais por empregado. 

 
 
 

  5 Insumos Diversos VALOR (R$) 

A Uniformes 0,00 

B Materiais  0,00 

C Equipamentos 0,00 

D Outros (especificar)  0,00 

TOTAL 0,00 

    MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
  

    6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos     

B Lucro (MÉDIA CONTRATOS PESQUISADOS) 

Nota 1: Custos Indiretos, 
Tributos e Lucro por 

empregado. 

Nota 2: O valor referente 
a tributos é obtido 

aplicando-se o 
percentual sobre o valor 

do faturamento. 

C Tributos      

  C.1.Tributos Federais (especificar) - PIS/COFINS     

  C.2. Tributos Estaduais (especificar)     

  C.3. Tributos Municipais (especificar) - ISSQN     

TOTAL    R$                 -    

    

    2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 

      Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração   

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários   
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C Módulo 3 - Provisão para Rescisão   

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente   

E Módulo 5 - Insumos Diversos   

SUB-TOTAL (A+B+C+D+E)   

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro   

VALOR TOTAL POR EMPREGADO   

    
Quantidade de Empregados no Posto   

        

PREÇO MENSAL DO ITEM   

PREÇO ANUAL DO ITEM   
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ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO VINCULADO AO PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004.926208/2020 

TERMO DE CONTRATO N.º XXX/2020 

 
 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA – 

COREN/SC, Autarquia Federal nos termos da Lei n.º 5.905/73, dotada de personalidade jurídica 

de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 75.308.106/0001-56, com sede Av. Mauro 

Ramos, n.º 224, Edifício Centro Executivo Mauro Ramos, 6º, 7º e 8º andares, Centro, 

Florianópolis/SC, neste ato representado por sua Presidente, Msc. HELGA REGINA BRESCIANI, 

brasileira, casada, portadora do RG n.° 6R1211232 - SSP/SC e do CPF/MF n.° 444.983.659-68. 

 

FORNECEDOR: ............., Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrito no CNPJ sob n.º ......, com 

sede na Rua: ........, n.º ......, na cidade de ........../...., CEP: ........., neste ato representada por seu 

representante legal, Sr. ........, portador do RG n.º ........, inscrito no CPF sob o n.º .......... 

 

PREPOSTO: ............, cargo, inscrito no CPF sob n.º ........., telefone ......., e-mail ............. 

 

FISCAIS DE CONTRATO  

 

Fiscal Técnico e Setorial da Sede:  

 

Graziela Salete de Souza, auxiliar administrativo, inscrita no CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, 

telefone (48) 3224-9091 – ramal 231, e-mail graziela.souza@corensc.gov.br. 

 

Fiscal Administrativo:  

 

Daiane Bittencourt da Rosa, Contadora, inscrita no CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefone (48) 

3224-9091 – ramal 224, e-mail daiane.bittencourt@corensc.gov.br.  

 

 

Fiscais Setorial Subseções:  

 

Tsharytza Cardozo de Castro (Blumenau/SC), Auxiliar Administrativo do Coren/SC, inscrita no 

CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefones: (47) 3222-3524, e-mail 

tsharytza.franzoni@corensc.gov.br;  

 

Maristela dos Santos Pacheco Vilas Boas (Chapecó/SC); Auxiliar Administrativo do Coren/SC, 

inscrita no CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefones: (49) 3323-6470, e-mail 

maristela.vilasboas@corensc.gov.br;  

 

Liziane Gomes Nazário (Criciúma/SC), Auxiliar Administrativo do Coren/SC, inscrita no CPF sob 

n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefones: (48) 3439-5274, e-mail liziane.nazario@corensc.gov.br;   

 

mailto:graziela.souza@corensc.gov.br
mailto:daiane.bittencourt@corensc.gov.br
mailto:tsharytza.franzoni@corensc.gov.br
mailto:maristela.vilasboas@corensc.gov.br
mailto:liziane.nazario@corensc.gov.br
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Amadisa Soraia Maguerroski (Caçador/SC), Auxiliar Administrativo do Coren/SC, inscrita no 

CPF sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefones: (49) 3563-8545, e-mail 

amadisa.maguerroski@corensc.gov.br. 

 

Carolina Gabriele Chiarelli (Joinville/SC), Auxiliar Administrativo do Coren/SC, inscrita no CPF 

sob n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefones: (47) 3423-4132, e-mail carolina.chiarelli@corensc.gov.br. 

 

Patrícia Bueno Silvestrin (Lages/SC), Auxiliar Administrativo do Coren/SC, inscrita no CPF sob 

n.º XXX.XXX.XXX-XX, telefones: (49) 3224-7818, e-mail patricia.silvestrin@corensc.gov.br.  

 

Tendo em vista o resultado da Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n.º 011/2020, para 

contratação de Serviços Terceirizados, bem como a classificação obtida no certame, formulamos e 

homologamos o presente CONTRATO, de acordo com as especificações, quantitativos e preços 

ofertados pela empresa classificada no Processo Licitatório n.º 004.926208/2020. 

Cláusula 1ª DO OBJETO 

1.1 O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada para a prestação 

de serviços de copeiragem, telefonistas, zeladoria e serviços de limpeza e conservação, 

incluindo-se o fornecimento de todo o material de consumo e demais equipamentos 

necessários à execução adequada dos serviços na sede, subseções e no Centro de 

Documentos e Memória  do Coren/SC, que serão prestados nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Objeto da contratação: 

 

Lote Item 
Quantidade Postos 

Trabalho 

Especificação  

Serviço/Objeto 
Local 

Valor Mensal 

(R$) 

Valor Anual 

(R$) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Único 

 

 

 

 

 

 

 

 

01 

02 (dois) 

auxiliares de 

serviços gerais 

40hs semanais. 

Serviço de limpeza – Sede 

Florianópolis, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 

Rua Felipe Schmidt, nº 315, 8º 

andar, Centro, Florianópolis/SC. 

R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

02 

01 (uma) copeiro 

40hs semanais. 

Serviço de copeiragem – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 6º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

03 

01 (um) zelador 

40hs semanais. 

Serviço de Zeladoria – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de uniformes 

e equipamentos. 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

04 
01 telefonista 30 

horas semanais. 

Serviço de telefonista – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de uniformes 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

05 

01 telefonista 20 

horas semanais. 

Serviço de telefonista – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de uniformes 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

mailto:amadisa.maguerroski@corensc.gov.br
mailto:carolina.chiarelli@corensc.gov.br
mailto:patricia.silvestrin@corensc.gov.br
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Único 

 

 

06 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Blumenau, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua XV de Novembro, nº 1336, 

sala 47, Centro, Blumenau, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

07 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Caçador, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Barão do Rio Branco, nº 1260, 

sala 23, Centro, Caçador, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

08 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Chapecó, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua Marechal Deodoro, nº 400, 

sala 508, Centro, Chapecó, S/C.  
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

09 
01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Criciúma, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Getúlio Vargas, nº 440, sala 

202, Centro, Criciúma, S/C.  
R$ XXXXX R$ XXXXX 

10 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Joinville, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua Dona Francisca, nº 260, sala 

1308 e 1310, Centro, Joinville, 

S/C. 

R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

11 
01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza -

Subseção Lages, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua Benjamin Constant, nº 28, sala 

100, Centro, Lages/SC. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

Valor Total Mensal do Lote.................................................................................................... ............ R$ XXXXX R$ XXXXX 

Valor Total Anual do Lote.......................................................................... ........................................ R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

Cláusula 2ª DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data de 

.........../......../........ e encerramento em .........../........./.........., podendo ser prorrogado por 

interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que haja autorização formal da 

autoridade competente e seja observado o disposto no Anexo IX da IN SEGES/MP n.º 05/2017, 

atentando, em especial, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

2.1.1 Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

2.1.2 Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de 
que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.3 Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço; 

2.1.4 Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para 
a Administração; 

2.1.5 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.6 Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2 A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
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2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4 Nas eventuais prorrogações do contrato, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no 

primeiro ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação. 

2.4.1 Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação. 

2.4.2 Os custos provisionados e não utilizados no decorrer do primeiro ano de contrato, 
quando da prorrogação, serão excluídos. 

2.4.3 São eventos passíveis de eliminação total ou parcial, entre outros, os seguintes itens 
da Planilha de Formação de Preço: 

2.4.3.1 Aviso Prévio Indenizado; 

2.4.3.2 Incidência do FGTS sobre aviso prévio indenizado; 

2.4.3.3 Aviso Prévio Trabalhado e Incidência dos encargos sobre o aviso prévio 
trabalhado. 

2.4.4    O gestor do contrato deverá avaliar todos os custos que não foram utilizados e fazer 
sua supressão. Caso tenham sido utilizados, mesmo que parcialmente, deverão 
compor novamente a planilha para fins de prorrogação, de forma 
complementar/proporcional. 

Cláusula 3ª REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

3.1 As regras acerca do reajustamento e reequilíbrio econômico financeiro de valores contratuais 

(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo deste Contrato. 

Cláusula 4ª DO VALOR CONTRATUAL 

4.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, materiais, 

equipamentos, uniformes e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à Contratada 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

Cláusula 5ª DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

5.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, e prevista no orçamento do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina, 

para o exercício de 2020 e 2021, e correrá sob a seguinte rubrica orçamentária: 

5.1.1 Rubrica: 33.90.037.002 – Serviços de  Limpeza e Higienização com Locação de Mão 

de Obra. 
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5.2 No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de 

cada exercício financeiro. 

Cláusula 6ª DO PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento à Contratada e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP n° 05/2017. 

Cláusula 7ª DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, a 

contratada deverá depositar em favor do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina 

valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global anual do contrato,  em uma das 

modalidades previstas no parágrafo primeiro, do artigo 56, Lei nº 8.666/93, podendo optar por 

caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança-bancária. 

7.2 A garantia deverá ser depositada em até 10 (dez) dias úteis, após a assinatura do contrato, em 

conta bancária indicada pelo Coren/SC na assinatura do contrato e deverá ter extensão de 90 

(dias) após o término da vigência do contrato. 

7.3 A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

7.3.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas; 

7.3.2 prejuízos causados ao Coren/SC ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo durante a 
execução do contrato; 

7.3.3 multas moratórias e punitivas aplicadas pelo Coren/SC à contratada; 

7.3.4 obrigações trabalhistas, fiscais e previdenciárias de qualquer natureza, não realizadas 
pela contratada; 

7.3.5 verbas trabalhistas, não realizadas pela contratada. 

7.4 A garantia será liberada em 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, ante a 

comprovação de que a contratada pagou todas as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes 

da contratação. 

Cláusula 8ª MODELO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

8.1 O modelo de execução dos serviços a serem executados pela Contratada, os materiais e 

equipamentos que serão empregados, a disciplina do recebimento do objeto e a fiscalização 

pela Contratante são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

Cláusula 9ª DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1 O Contratado não divulgará nem fornecerá dados ou informações obtidos em razão deste 

contrato, e não utilizará o nome do Contratante para fins comerciais ou em campanhas e 

material de publicidade, salvo com autorização prévia. 
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9.2 O Contratado deverá apresentar e manter seus empregados em serviço devidamente 

uniformizados e equipados, correndo as despesas por sua conta. 

9.3 O Contratado deverá manter os seus empregados devidamente identificados por crachá, 

devendo substituir imediatamente todo e qualquer um deles julgados inconvenientes à boa 

ordem e às normas disciplinares do Contratante. 

9.4 Não será permitida a presença de funcionários do Contratado em área da Coren/SC que não 

seja imediata do trabalho e, ainda, em qualquer local fora do horário de trabalho. 

9.5 O Contratado deverá indicar um preposto, aceito pelos fiscais do Contrato, durante o período 

de vigência do contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário, o 

qual deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o nome completo, nº 

CPF, do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua qualificação 

profissional. O preposto terá as seguintes responsabilidades: 

9.5.1  comandar, coordenar e controlar a execução dos serviços contratados; 

9.5.2 administrar todo e qualquer assunto relativo aos seus empregados; 

9.5.3 cuidar da disciplina; 

9.5.4 estar sempre em contato com o Fiscal de Contrato; 

9.5.5 providenciar que todos os produtos de limpeza, higiene e copa sejam entregues 
mensalmente, sem atraso, até o dia 5(cinco) de cada mês. 

9.6 A Contratada deve fornecer na totalidade , além da mão-de-obra, os materiais listados neste 

Termo de Referência, devendo ser entregues até o dia 05 (cinco) de cada mês. 

9.7 Não permitir a prestação de serviços que impliquem em horas extras, para serem cobrados do 

Coren/SC. 

9.8 A contratada deverá substituir em até 02 (duas) horas a falta de empregados nos postos de 

trabalho. 

9.9 A Contratada deverá substituir em até 48 (quarenta e oito) horas, sempre que exigido pelo 

fiscal do Contrato, e independente de qualquer justificativa desta, qualquer empregado cuja 

atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou 

insatisfatórios à disciplina da contratada ou inadequada para a prestação dos serviços. 

9.10 Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e 

trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por 

quaisquer acidentes e mal súbito de que possam ser vítimas, quando em serviço. 

9.11 A inadimplência do contratado para com estes encargo, não transfere à contratante a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato. 

9.12 Ocorrendo mudança de endereço do local a ser prestado os serviços, ficará a contratada 

obrigada a executá-los nos novos endereços, desde que estes se localizem dentro da região 

inicialmente contratada e permaneça as metragens aproximadas, dentro do limite de 25%  

permitido por lei. 
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9.13 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços Contratados, nos termos da legislação 

vigente. 

9.14 Fornecer aos executados dos serviços todos os equipamentos de segurança adequados, bem 

como as ferramentas que se fazem necessárias, e estritamente em conformidade com as 

normas que regem a atividade, provendo-os dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI’s, 

quando da execução dos serviços ora contratado. 

9.15 Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão permanente dos 

serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, realizando os serviços de forma 

meticulosa e constante, mantendo sempre em perfeita ordem todas as dependências objeto 

dos serviços. 

9.16 Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas disciplinares 

determinadas pela Administração. 

9.17 Instruir os seus empregados quanto ao uso dos equipamentos de segurança, principalmente 

em serviços que os exponham a riscos. 

9.18 Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e  pessoas causados 

por seus empregados, dolosa ou culposamente, aos bens do Coren/SC e/ou terceiros. 

9.19 Relatar à Administração qualquer irregularidade observada nos postos onde houver prestação 

dos serviços. 

9.20 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante. 

9.21 O custo do uniforme não poderá ser repassado ao ocupante do posto de trabalho. 

9.22 Ressarcir o Contratante dos prejuízos causados pelos seus empregados ao patrimônio público 

e a terceiros quando da execução dos serviços contratados, independentemente de dolo ou 

culpa destes. Em não sendo possível a substituição do bem danificado ou extraviado, a 

Administração poderá autorizar o ressarcimento em espécie, promovendo previamente, nesta 

hipótese, a apuração do valor de mercado atualizado do bem, para efeito de recolhimento da 

importância respectiva aos cofres públicos. 

9.23 Manter o pagamento das obrigações trabalhistas devidas aos seus empregados rigorosamente 

em dia. 

9.24 Observar, quando da execução dos serviços, as práticas de sustentabilidade previstas na 

Instrução Normativa – SLT/MPOG n.º 01, de 19 de janeiro de 2010, no que couber. 

9.25 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em 

consonância com o artigo 55, inciso XIII, da Lei n.º 8.666, de 1993. 

9.26 Á Contratada cabe ainda assumir a responsabilidade por: 

9.26.1 todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e 
trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 
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9.26.2 todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 
de trabalho quando, em ocorrências dessa espécie, forem vítimas seus empregados 
durante a execução dos serviços constantes neste contrato, ainda que acontecido em 
dependência do Contratante; 

9.26.3 todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à 
execução do Contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; 

9.26.4 encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação. 

Cláusula 10ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1 Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados para esse fim, 

na forma prevista na Lei n.º 8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas Notas 

Fiscais/Faturas, com as ressalvas e/ou glosas que se fizerem necessárias. 

10.2 Indicar o local onde os serviços serão executados, e indicar locais adequados para a guarda 

de equipamentos e materiais. 

10.3 Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações 

dentro dos prazos e condições estabelecidas no Contrato. 

10.4 Efetuar o pagamento dos serviços prestados nas condições estabelecidas no Contrato. 

10.5 Solicitar à Contratada todas as providências necessárias ao bom andamento dos serviços. 

10.6 Solicitar a substituição do empregado que não estiver desempenhando suas atividades a 

contento. 

10.7 Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios. 

10.8 Colocar à disposição dos empregados da Contratada local para descanso e  guarda de 

uniforme e outros pertences necessários ao bom desempenho dos serviços. 

10.9 É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na 

administração da Contratada. 

Cláusula 11ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de 
Referência, anexo do Edital. 

Cláusula 12ª DA RESCISÃO DO CONTRATO 

12.1 O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII 
e XVII do artigo 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no 
artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de 
Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2 amigavelmente, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 



 
 

CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DE SANTA CATARINA 
 

Autarquia Federal criada pela Lei Nº 5.905/73 
 

Pregão Eletrônico n.º 011/2020 – Coren/SC                                                                                                                Página 87 de 99 
Av. Mauro Ramos, 224, Centro Executivo Mauro Ramos 

6° ao 9° andar, Centro, Florianópolis/SC. CEP 88020-300 

Caixa Postal 163 - Fone/Fax: (48) 3224-9091 

www.corensc.gov.br 

  

 

12.2 Os  casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização 

da autoridade competente, assegurando-se à Contratada o direito ao contraditório, bem como 

à prévia e ampla defesa. 

12.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa 

prevista no artigo 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 indenizações e multas. 

12.5 O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do 

contrato por ato unilateral e escrito do Contratante e à aplicação das penalidades cabíveis 

(art. 8º, inciso IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

12.6 Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela Contratada das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados 

em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de 

trabalho (art. 64 a 66 da IN SEGES/MP n.º 05/2017). 

12.7 Até que a Contratada comprove o disposto no item anterior, a Contratante reterá: 

12.7.1 a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento 
das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela Contratada, que será 
executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da 
legislação que rege a matéria; e 

12.7.2 os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 
inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.8 Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da Contratada que tenham participado da execução 

dos serviços objeto do contrato. 

12.9 O Contratante poderá ainda: 

12.9.1 nos casos de obrigação de pagamento de multa pela Contratada, reter a garantia 
prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.9.2 nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 
Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os 
eventuais créditos existentes em favor da Contratada decorrentes do contrato. 

12.10 O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação 

estabelecida no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

Cláusula 13ª DA VEDAÇÕES 

13.1 É vedado à Contratada: 
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13.1.1 caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

13.1.2 interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
Contratante, salvo nos casos previstos em lei. 

Cláusula 14ª ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei nº 8.666/93. 

14.2 A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

Cláusula 15ª DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pela Contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de 

Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

Cláusula 16ª PUBLICIDADE 

16.1 Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

Cláusula 17ª DO FORO 

17.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Foro da Justiça 

Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis. 

 

E, assim, por estarem justas e contratadas, as partes, por seus representantes legais, assinam o 

presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, para um só e jurídico efeito, perante as 

testemunhas abaixo assinados, a tudo presentes. 

 
Florianópolis/SC, ________ de _________________ de 2020. 

 
 

CONTRATANTE: ................................................................................................ 
Msc. Helga Regina Bresciani 

Presidente do Coren/SC 
 
 

CONTRATANTE: ................................................................................................ 
Alessandra Junkes Coutinho 

Tesoureira do Coren/SC 
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CONTRATADO: ................................................................................................ 
XXXXXXXXXX 

Representante do Fornecedor 

 
 
 

Testemunhas: 
1) ___________________________ 2) __________________________ 
Nome: 
CPF: 

Nome: 
CPF: 
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ANEXO III – MODELO DA PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004.926208/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

 

 
Ref.: Pregão Eletrônico n.º 011/2020 – Coren/SC  
Nome da empresa Licitante:_____________________________________________  
CNPJ/MF:_____________________________________________________________  
Endereço completo:_____________________________________________________  
Telefone:__________________________________________________  
E-mail:____________________________________________________  
Banco:_________ / Conta:______________/ Agência:_____________ 

 

Nome Preposto:___________________________________________________ 
CPF Preposto:___________________________________________________ 

Telefone Preposto:___________________________________________________ 

 E-mail Preposto:_____________________________________________________ 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

Lote Item 
Quantidade Postos 

Trabalho 

Especificação  

Serviço/Objeto 
Local 

Valor Mensal 

(R$) 

Valor Anual 

(R$) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Único 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Único 

 

 

01 

02 (dois) 

auxiliares de 

serviços gerais 

40hs semanais. 

Serviço de limpeza – Sede 

Florianópolis, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 

Rua Felipe Schmidt, nº 315, 8º 

andar, Centro, Florianópolis/SC. 

R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

02 

01 (uma) copeiro 

40hs semanais. 

Serviço de copeiragem – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 6º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

03 

01 (um) zelador 

40hs semanais. 

Serviço de Zeladoria – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de uniformes 

e equipamentos. 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

04 
01 telefonista 30 

horas semanais. 

Serviço de telefonista – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de uniformes 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

05 

01 telefonista 20 

horas semanais. 

Serviço de telefonista – 

Sede Florianópolis, com 

fornecimento de uniformes 

Av. Mauro Ramos, nº 224, 5º ao 9º 

andar, Centro, Florianópolis, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

06 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Blumenau, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua XV de Novembro, nº 1336, 

sala 47, Centro, Blumenau, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

07 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Caçador, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Barão do Rio Branco, nº 1260, 

sala 23, Centro, Caçador, S/C. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

Serviço de limpeza – 

Subseção Chapecó, com 

Rua Marechal Deodoro, nº 400, 

sala 508, Centro, Chapecó, S/C.  
R$ XXXXX R$ XXXXX 
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08 20hs semanais. fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

 

09 
01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Criciúma, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Av. Getúlio Vargas, nº 440, sala 

202, Centro, Criciúma, S/C.  
R$ XXXXX R$ XXXXX 

10 

01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza – 

Subseção Joinville, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua Dona Francisca, nº 260, sala 

1308 e 1310, Centro, Joinville, 

S/C. 

R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

11 
01 auxiliar de 

serviços gerais 

20hs semanais. 

Serviço de limpeza -

Subseção Lages, com 

fornecimento de materiais, 

uniformes e equipamentos. 

Rua Benjamin Constant, nº 28, sala 

100, Centro, Lages/SC. 
R$ XXXXX R$ XXXXX 

Valor Total Mensal do Lote................................................................................................................ R$ XXXXX R$ XXXXX 

Valor Total Anual do Lote.................................................................................................... .............. R$ XXXXX R$ XXXXX 

 

VALIDADE DA PROPOSTA:.............(........) dias, contados da data de abertura da Sessão Eletrônica. 

*Prazo de validade mínimo: 60 (sessenta) dias. 

 

Em atendimento ao Edital de Licitação do Pregão Eletrônico n.º 011/2020 do Coren/SC, 
declaramos que: 
  
ü os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto do Edital do Pregão Eletrônico n.º 011/2020 do Coren/SC, e seus Anexos; 
  

ü que os serviços ofertados atenderão a todas as exigências do Edital respectivo, em 

especial as do Termo de Referência a este anexado. Apresentamos, em anexo,  a 

planilha de composição de custos e formação de preços, dos itens ora ofertados, 

conforme modelo apresentado no Portal de Compras do Governo Federal. 

 
 

Na hipótese da proponente ser cooperativa, deverá anexar à proposta, também, declaração de 

que o modelo de gestão operacional que adota atende ao disposto nos incisos I e II do artigo 

10 da Instrução Normativa – SEGES/MP nº 5, de 26 de maio de 2017, sob pena de 

desclassificação. 

 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2020 

___________________________ 

Representante Legal  

Cargo/Função na Empresa 
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ANEXO IV – PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004.926208/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

 

MODELO PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
Processo Licitatório nº: 004.926208/2020     

Pregão Eletrônico n º: 011/2020      

        

Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 

A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano):   

B Município/UF:   

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo:   

D Nº de meses de execução contratual 12 

        

Identificação do Serviço 

Tipo de Serviço Unidade de Medida 
Quantidade total 

a contratar 

Ex: Item 01 - Auxiliar de Serviços Gerais 
Ex: 40 horas 

semanais 
2 

    1. MÓDULOS 

  MÃO DE OBRA 
    

 Dados para Composição dos Custos Referentes à Mão de Obra    

1 
Tipo de Serviço (mesmo serviço com características 
distintas) 

Nota 1: Deverá ser elaborado um quadro para cada 
tipo de serviço. 

2 Classificação Brasileira de Ocupações (CBO) 
Nota 2: A planilha será calculada considerando 
o valor mensal do empregado 

3 Salário Normativo da Categoria Profissional    

4 Categoria Profissional (vinculada à execução contratual)   

5 Data-Base da Categoria (dia/mês/ano)   

    MÓDULO 1 - COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO 
Nota 1: O Módulo 1 refere-se ao valor mensal devido ao empregado pela prestação do serviço no período de 12 meses. 

 

1 COMPOSIÇÃO DA REMUNERAÇÃO VALOR (R$) 

A Salário-Base   

B Adicional de Periculosidade   

C Adicional de Insalubridade   

F Prêmio Assiduidade   
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TOTAL  R$                                                     -    

    MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

    SUBMÓDULO 2.1 - 13º SALÁRIO, FÉRIAS E ADICIONAL DE FÉRIAS 
Nota 1: Como a planilha de custos e formação de preços é calculada mensalmente, provisiona-se proporcionalmente 1/12 (um doze avos) dos 
valores referentes a gratificação natalina, férias e adicional de férias. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 
Nota 2: O adicional de férias contido no Submódulo 2.1 corresponde a 1/3 (um terço) da remuneração que por sua vez é divido por 12 (doze) 
conforme Nota 1 acima. 
Nota 3: Levando em consideração a vigência contratual prevista no art. 57 da Lei nº 8.666, de 23 de junho de 1993, a rubrica férias tem como 
objetivo principal suprir a necessidade do pagamento das férias remuneradas ao final do contrato de 12 meses. Esta rubrica, quando da 
prorrogação contratual, torna-se custo não renovável.  (Incluído pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias VALOR (R$) 

A 13º Salário (dividir por 12)   

B Férias e Adicional de Férias (dividir por 3 e dividir por 12)   

TOTAL  R$                                                     -    

    SUBMÓDULO 2.2 - ENCARGOS PREVIDENCIÁRIOS (GPS), FUNDO DE GARANTIA SOBRE TEMPO DE 
SERVIÇO (FGTS) E OUTRAS CONTRIBUIÇÕES 

    2.2 GPS, FGTS  e Outras Contribuições Percentual (%) 

A INSS 20,00% 

Nota 1: Os percentuais 
dos encargos 

previdenciários, 
do FGTS e demais 
contribuições são 

aqueles estabelecidos 

pela legislação vigente.  

B Salário Educação 2,50%   

C 
SAT (Seguro contra Acidentes de Trabalho) RAT X FAT (% 
Distinto por posto)    

Nota 2: O SAT a 
depender do grau de 

risco do serviço irá variar 
entre 1%, para risco 

leve, de 2%, para risco 
médio, e de 3% de risco 

grave.  

D SESC ou SESI 1,50%   

E SENAI-SENAC 1,00%   

F SEBRAE 0,60% 

Nota 3: Esses 
percentuais incidem 
sobre o Módulo 1, o 

Submódulo 
2.1. (Redação dada 

pela Instrução 
Normativa nº 7, de 

2018)  

G INCRA 0,20%   

H FGTS 8,00%   

TOTAL 33,80%  R$                 -    

    SUBMÓDULO 2.3 - BENEFÍCIOS MENSAIS E DIÁRIOS 
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2.3 Benefícios Mensais e Diários VALOR UNITÁRIO VALOR (R$) 

A 

Auxilio Alimentação 

Nota 1: O valor informado 
deverá ser o custo real do 

benefício (descontado o valor 
eventualmente pago pelo 

empregado).    

B 

Desconto sobre auxilio alimentação - CCT 

Nota 2: Observar a previsão 
dos benefícios contidos em 

Acordos, Convenções e 
Dissídios Coletivos de Trabalho 
e atentar-se ao disposto no art. 

6º da Instrução Normativa 

005/2017    

C Vale Transporte     

D 

Desconto legal sobre transporte (máximo 6% do salário-
base)     

E EPI     

F Plano de Beneficio Social Familiar     

G Seguro de vida, invalidez e funeral     

H Contribuição Assistencial Patronal      

I Contribuição Assistencial     

TOTAL    R$                 -    

      
 QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 2 - ENCARGOS E BENEFÍCIOS ANUAIS, MENSAIS E DIÁRIOS 

    2 Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários VALOR (R$) 

2.1 13º Salário, Férias e Adicional de Férias   

2.2 GPS, FGTS  e Outras Contribuições   

2.3 Benefícios Mensais e Diários   

TOTAL  R$                                                     -    

    MÓDULO 3 - PROVISÃO PARA RESCISÃO 
 

 3 Provisão para Rescisão Percentual (%) 

A Aviso Prévio Indenizado     

B Incidência do FGTS sobre o API     

C Multa do FGTS e Contribuição Social sobre o API 0,19 

 Nota 1: Percentual 

definidos pela 
Administração 

D Aviso Prévio Trabalhado     

E Incidência do GPS, FGTS e outras CS sobre o APT     

F Multa do FGTS sobre o APT 3,81 

Nota 1: Percentual 

definidos pela 

Administração  

TOTAL 4,00 0,00 

    MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 
 

    SUBMÓDULO 4.1 - SUBSTITUTO NAS AUSÊNCIAS LEGAIS 
 Nota 1: Os itens que contemplam o módulo 4 se referem ao custo dos dias trabalhados pelo repositor/substituto, quando o empregado alocado na prestação 

de serviço estiver ausente, conforme as previsões estabelecidas na legislação. (Redação dada pela Instrução Normativa nº 7, de 2018) 
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4.1 Substituto nas Ausências Legais Percentual (%) VALOR (R$) 

A Substituto na cobertura de Férias     

B Substituto na cobertura de Ausências Legais     

C Substituto na cobertura de Licença-Paternidade     

D 
Substituto na cobertura de Ausência por Acidente de 
Trabalho     

E Substituto na cobertura  de Afastamento Maternidade     

F Substituto na cobertura de Outras Ausências (especificar)     

TOTAL    R$                 -    

    

    QUADRO-RESUMO DO MÓDULO 4 - CUSTO DE REPOSIÇÃO DO PROFISSIONAL AUSENTE 

    4 Custo de Reposição do Profissional Ausente VALOR (R$) 

4.1 Substituto nas Ausências Legais 133,82 

TOTAL 133,82 

    MÓDULO 5 - INSUMOS DIVERSOS 
  

 

Nota: Valores mensais por empregado. 

 
 
 

  5 Insumos Diversos VALOR (R$) 

A Uniformes 0,00 

B Materiais  0,00 

C Equipamentos 0,00 

D Outros (especificar)  0,00 

TOTAL 0,00 

    MÓDULO 6 - CUSTOS INDIRETOS, TRIBUTOS E LUCRO 
  

    6 Custos Indiretos, Tributos e Lucro Percentual % VALOR (R$) 

A Custos Indiretos     

B Lucro (MÉDIA CONTRATOS PESQUISADOS) 

Nota 1: Custos Indiretos, 
Tributos e Lucro por 

empregado. 

Nota 2: O valor referente 
a tributos é obtido 

aplicando-se o 
percentual sobre o valor 

do faturamento. 

C Tributos      

  C.1.Tributos Federais (especificar) - PIS/COFINS     

  C.2. Tributos Estaduais (especificar)     

  C.3. Tributos Municipais (especificar) - ISSQN     

TOTAL    R$                 -    

    

    2. QUADRO-RESUMO DO CUSTO POR EMPREGADO 
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      Mão de Obra Vinculada à Execução Contratual (valor por empregado) VALOR (R$) 

A Módulo 1 - Composição da Remuneração   

B Módulo 2 - Encargos e Benefícios Anuais, Mensais e Diários   

C Módulo 3 - Provisão para Rescisão   

D Módulo 4 - Custo de Reposição do Profissional Ausente   

E Módulo 5 - Insumos Diversos   

SUB-TOTAL (A+B+C+D+E)   

F Módulo 6 - Custos Indiretos, Tributos e Lucro   

VALOR TOTAL POR EMPREGADO   

    
Quantidade de Empregados no Posto   

        

PREÇO MENSAL DO ITEM   

PREÇO ANUAL DO ITEM   
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ANEXO V – MODELO AUTORIZAÇÃO PARA UTILIAÇÃO DA GARANTIA DE PAGAMENTO DIRETO 

(conforme estabelecido na alínea "d" do item 1.2 do Anexo VII-B da IN SEGES/MP nº 05/2017  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004.926208/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

 

 

AUTORIZAÇÃO COMPLEMENTAR AO CONTRATO N° XXXX 
  
 

______________________________________________ (identificação do licitante), inscrita no CNPJ nº 

_______________, por intermédio de seu representante legal, o Sr. ___________________________ 

(nome do representante), portador da Cédula de Identidade RG nº _______________ e do CPF nº 

_______________, AUTORIZA o Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina para os fins do 

Anexo VII-B da Instrução Normativa n° 05, de 26/05/2017, da Secretaria de Gestão do Ministério do 

Planejamento, Desenvolvimento e Gestão e dos dispositivos correspondentes do Edital do Pregão n.º 

011/2020:  

 

1) que sejam descontados da fatura e pagos diretamente aos trabalhadores alocados a qualquer tempo 

na execução do contrato acima mencionado os valores relativos aos salários e demais verbas 

trabalhistas, previdenciárias e fundiárias devidas, quando houver falha no cumprimento dessas 

obrigações por parte da Contratada, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções 

cabíveis. 

 

2) que sejam provisionados valores para o pagamento dos trabalhadores alocados na execução do 

contrato e depositados em conta corrente vinculada, bloqueada para movimentação, e aberta em nome 

da empresa (indicar o nome da empresa) junto a instituição bancária oficial, cuja movimentação 

dependerá de autorização prévia do Conselho Regional de Enfermagem de Santa Catarina, que também 

terá permanente autorização para acessar e conhecer os respectivos saldos e extratos, 

independentemente de qualquer intervenção da titular da conta. 

  

3) que a Contratante utilize o valor da garantia prestada para realizar o pagamento direto das verbas 

rescisórias aos trabalhadores alocados na execução do contrato, caso a Contratada não efetue tais 

pagamentos até o fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual. 

 

...........................................,  .......... de.......................................... de 2020 

 

 

________________________________________ 

(assinatura do representante legal do licitante 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONTRATOS FIRMADOS COM A INICIATIVA 

PRIVADA E A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 004.926208/2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 011/2020 

 

 

Declaro que a empresa_______________________________________________________________, 

inscrita no CNPJ (MF) no ______________________________________________, inscrição estadual 

no _____________________, estabelecida em ____________________________, possui os seguintes 

contratos firmados com a iniciativa privada e a administração pública: 

 

Nome do Órgão/Empresa Vigência do Contrato (R$) Valor total do Contrato (R$) 

   

   

   

Valor Total dos Contratos  

 

 

Local e data 

______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do emissor 

 

Observação: 

Além dos nomes dos órgãos/empresas, o licitante deverá informar também o endereço completo dos 

órgãos/empresas, com os quais tem contratos vigentes. 

 

COMPROVAÇÃO DA SUBCONDIÇÃO 

 

Cálculo demonstrativo visando comprovar que o patrimônio líquido é igual ou superior a 1/12 (um doze 

avos) do valor dos contratos firmados com a administração pública e com a iniciativa privada. 
 

Valor do Patrimônio Líquido x 12 > 1 
Valor total dos contratos 

 
Obs.: Esse resultado deverá ser superior a 1. 
 
COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO 3. 
 
Cálculo demonstrativo da variação percentual do valor total constante na declaração de contratos 
firmados com a iniciativa privada e com a Administração Pública em relação à receita bruta. 
 

(Valor da receita bruta – Valor total dos contratos) x 100 = 
Valor da receita bruta 

 
Obs.: Caso o percentual encontrado seja maior que 10% (positivo ou negativo), o licitante deverá 
apresentar as devidas justificativas. 
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JUSTIFICATIVAS PARA A VARIAÇÃO PERCENTUAL SUPERIOR A 10% 
 
Observações: 

1. Esta declaração deverá ser emitida em papel que identifique a empresa; 

2. A licitante deverá informar todos os contratos vigentes. 


